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É nesse ponto que a bioindústria emerge como chave estratégica para qua-
lificação produtiva do país, capaz de transformar atividades baseadas na 

sociobiodiversidade em empreendimentos estruturados, regulares e economi-
camente viáveis. Falar em bioindústria na Amazônia Legal é falar de infraestru-
tura adequada, acesso a tecnologias apropriadas, governança, logística e mer-
cado. É falar de condições habilitadoras que permitem que o valor já existente 
no território se converta em renda, trabalho digno e desenvolvimento regional.

Ao mesmo tempo, cresce o reconhecimento de que não haverá solução 
climática duradoura sem enfrentar as desigualdades territoriais e pro-
dutivas que marcam a Amazônia Legal. A bioindústria, contemplada 
na Missão 5 — bioeconomia, descarbonização e transição e segurança 
energéticas para garantir os recursos para as gerações futuras — da 
NIB, é entendida a partir do território e da sociobiodiversidade, ofe-
recendo um caminho concreto para a articulação dessas agendas. 

Ao reunir dados inéditos, análises empíricas e propostas de políticas públicas, 
esta obra contribui para qualificar o debate. Ela convida gestores públicos, for-
muladores de políticas, agentes de fomento, pesquisadores e empreendedores 
a olhar para a Amazônia não apenas como espaço de conservação, mas como 
território de produção, inovação e futuro. Mais do que apresentar respostas 
prontas, o livro propõe uma mudança de perspectiva: reconhecer que o desen-
volvimento da Amazônia Legal não depende apenas da criação de novos poten-
ciais, mas da capacidade de estruturar, valorizar e integrar aquilo que já existe.

Boa leitura!

Geraldo Alckmin
GERALDO ALCKMIN
Vice-presidente e ministro do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços.

PREFÁCIO

Este livro surge, portanto, em um momento 

decisivo, um marco para a consolidação 

industrial com a Nova Indústria Brasil 

(NIB), sua estratégia de desenvolvimento e 

seu papel na transição ecológica global.
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O Brasil vive um momento decisivo na construção de uma nova agenda 
de desenvolvimento econômico. A transição ecológica, a valorização 

da biodiversidade e a reindustrialização sustentável não são apenas desafios 
ambientais, mas também oportunidades estratégicas para fortalecer a soberania 
produtiva do país e ampliar sua inserção competitiva no cenário internacional.

A Amazônia ocupa posição central nesse processo. Sua diversidade 
biológica, aliada ao conhecimento científ ico e aos saberes tradicionais, 
oferece condições únicas para o avanço de uma bioindústria capaz de 
gerar inovação, emprego e renda com responsabilidade social e ambiental.

Este livro apresenta evidências concretas de que a bioeconomia amazô-
nica pode avançar para uma etapa mais robusta, baseada na agregação de 
valor industrial, no fortalecimento de cadeias produtivas e na integração 
entre territórios, ciência e mercado. Ao apoiar esta iniciativa, a ABDI 
reafirma seu compromisso com políticas públicas orientadas à inovação, 
à competitividade e ao desenvolvimento regional equilibrado. A cons-
trução de um futuro sustentável para o Brasil passa necessariamente pela 
capacidade de transformar biodiversidade em prosperidade compartilhada, 
fortalecendo o país como referência global em desenvolvimento sustentável.

Ricardo Cappelli
RICARDO CAPPELLI
Presidente da Agência Brasileira de 

Desenvolvimento Industrial (ABDI)

APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL ABDI

A construção de um futuro sustentável para o Brasil

Ao apoiar esta iniciativa, a ABDI reafirma 

seu compromisso com políticas públicas 

orientadas à inovação, à competitividade e 

ao desenvolvimento regional equilibrado. 
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A Amazônia é feita de pessoas, histórias e modos de vida que, há gerações, 
demonstram que é possível produzir riqueza mantendo a floresta em 

pé. Como filha dessa Amazônia, conheço de perto os desafios enfrentados 
por comunidades que trabalham com a sociobiodiversidade e, muitas vezes, 
permanecem distantes das oportunidades econômicas, tecnológicas e institu-
cionais necessárias para prosperar. Este livro nasce da escuta desses territórios. 
Ao percorrer os estados da Amazônia Legal, identificamos empreendimentos 
ativos, cadeias produtivas estruturadas e saberes tradicionais vivos. Uma 
bioindústria real, dinâmica e estratégica para o desenvolvimento do Brasil.

A bioindústria amazônica representa mais do que a agregação de valor aos 
produtos da floresta. Ela articula ciência, inovação e política pública para 
promover a formalização, o acesso aos mercados, à geração de renda digna 
e ao fortalecimento da indústria nacional. Está plenamente alinhada às 
diretrizes da Nova Indústria Brasil (NIB), que reposiciona a indústria como 
vetor da transição ecológica, da agregação de valor e da soberania produ-
tiva. Tudo isso respeitando culturas, identidades e conhecimentos locais.

Ao sistematizar esse levantamento, esta obra reafirma que o desenvolvimento 
sustentável deixa de ser um conceito abstrato quando construído em diálogo com 
quem vive e produz no território. Reconhecer a Amazônia como protagonista 
de um novo ciclo de industrialização, baseado na sustentabilidade, na justiça 
social e na valorização da biodiversidade, é uma decisão estratégica para o Brasil.

Perpétua Almeida
PERPÉTUA ALMEIDA
Diretora de Economia Sustentável e 

Industrialização da Agência Brasileira de 

Desenvolvimento Industrial (ABDI)

APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL ABDI

A Amazônia é feita de pessoas

Ao sistematizar esse levantamento, esta obra 

reafirma que o desenvolvimento sustentável 

deixa de ser um conceito abstrato quando 

construído em diálogo com quem vive e 

produz no território. 
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O fortalecimento da bioindústria amazônica exige mais do que reco-
nhecer seu potencial. Exige organização institucional, integração 

entre políticas públicas e a capacidade de transformar conhecimento 
em soluções concretas para empreendedores, comunidades e governos.

A parceria entre a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) 
e o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM) demonstra 
como a articulação entre diferentes competências pode gerar resultados 
estruturantes. Ao reunir dados inéditos, análises territoriais e propostas 
de ação, este livro contribui para qualif icar o debate público e apoiar 
decisões estratégicas voltadas ao desenvolvimento produtivo sustentável. 
A bioindústria, aqui compreendida como a qualif icação progressiva da 
produção baseada na sociobiodiversidade, amplia oportunidades eco-
nômicas ao mesmo tempo em que fortalece cadeias locais, estimula 
inovação e promove segurança jurídica para investimentos responsáveis.

Esta publicação oferece instrumentos para orientar políticas públicas, inicia-
tivas de fomento e estratégias empresariais capazes de gerar impacto real nos 
territórios amazônicos. Trata-se de um esforço coletivo que reafirma o papel 
da indústria como vetor de inclusão, inovação e desenvolvimento regional.

Carlos Geraldo Santana de Oliveira
CARLOS GERALDO SANTANA DE OLIVEIRA
Diretor de Desenvolvimento Produtivo 

e Tecnológico na Agência Brasileira de 

Desenvolvimento Industrial (ABDI)

APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL ABDI

O fortalecimento da bioindústria brasileira

Esta publicação oferece instrumentos para 

orientar políticas públicas, iniciativas de 

fomento e estratégias empresariais capazes 

de gerar impacto real nos territórios 

amazônicos.
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A Amazônia ocupa hoje uma posição singular no debate global sobre 
o futuro do desenvolvimento econômico. Mais do que um bioma 

estratégico para o equilíbrio climático do planeta, ela representa um território 
decisivo para a construção de novos modelos produtivos capazes de conciliar 
prosperidade econômica, conservação ambiental e estabilidade social.

Durante décadas, o desafio amazônico foi apresentado como uma escolha 
entre proteger a floresta ou promover o crescimento econômico. Essa 
falsa dicotomia começa a ser superada à medida que emergem iniciativas 
capazes de transformar a biodiversidade, o conhecimento científ ico e 
os saberes tradicionais em oportunidades concretas de geração de valor.

A bioindústria amazônica insere-se exatamente nesse ponto de inflexão. Ela 
amplia a capacidade do Brasil de participar das cadeias globais de inovação e sus-
tentabilidade, não apenas como fornecedor de matérias-primas, mas também 
como produtor de conhecimento, tecnologia e produtos de alto valor agregado.

Este livro demonstra que a transição para uma economia de baixo carbono 
passa necessariamente pela organização territorial, pelo fortalecimento ins-
titucional e pela articulação entre ciência, setor privado, comunidades locais 
e políticas públicas. Trata-se de um esforço coletivo que exige coordenação, 
investimento e visão de longo prazo. Ao reunir dados inéditos, experiências 
práticas e recomendações estratégicas, esta obra contribui para qualificar 
esse debate e apoiar a construção de caminhos que posicionem a Amazônia 
como protagonista de uma nova agenda de desenvolvimento sustentável, 
baseada na cooperação, na inovação e na responsabilidade compartilhada.

André Guimarães
ANDRÉ GUIMARÃES
Diretor Executivo do Instituto de 
Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM)

APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL IPAM

Bioindústria e economia de baixo carbono

A bioindústria amazônica [...] amplia 

a capacidade do Brasil de participar 

das cadeias globais de inovação e 

sustentabilidade [...] como produtor de 

conhecimento, tecnologia e produtos de alto 

valor agregado.
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A consolidação da bioeconomia amazônica depende menos de promessas e 
mais da capacidade de transformar conhecimento em políticas públicas 

consistentes, capazes de dialogar com as diferentes realidades territoriais da região.

Este livro nasce do esforço de compreender esses desafios a partir do territó-
rio, reunindo evidências que permitam apoiar decisões públicas qualificadas. 
Ao mapear empreendimentos, identificar gargalos institucionais e analisar 
instrumentos existentes, a obra contribui para aproximar agendas que histo-
ricamente caminharam separadas: conservação ambiental, desenvolvimento 
industrial e inclusão produtiva. A bioindústria amazônica apresenta-se 
como uma oportunidade concreta de integração dessas agendas. Ao agregar 
valor à biodiversidade, ela amplia a capacidade de geração de renda local, 
fortalece cadeias produtivas regionais e cria condições para que políticas 
públicas alcancem resultados duradouros, especialmente em territórios 
onde o Estado enfrenta maiores desafios de presença e de coordenação. 

O trabalho conjunto entre IPAM e ABDI demonstra que a articulação entre 
a produção de conhecimento e a formulação de políticas públicas pode abrir 
caminhos concretos para fortalecer a bioeconomia como estratégia nacional de 
desenvolvimento sustentável. Esse esforço só foi possível graças à dedicação da 
equipe de pesquisadores e pesquisadoras envolvidos no levantamento de dados, 
na aderência à realidade territorial e na análise técnica que fundamenta esta 
obra, cujo rigor metodológico amplia a qualidade das evidências apresentadas. 

Gabriela Savian
GABRIELA SAVIAN
Diretora de Políticas Públicas do Instituto de 
Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM)

APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL IPAM

Bioeconomia e políticas públicas na Amazônia

Esta obra evidencia a necessidade de 

estratégias adaptadas às múltiplas 

Amazônias, reconhecendo a diversidade 

social, econômica e ambiental da região.
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A crescente centralidade da Amazônia nos deba-
tes sobre clima, biodiversidade e desenvolvi-
mento tem reposicionado a bioeconomia como 
uma das principais promessas para conciliar 

conservação ambiental e geração de valor econômico. Ao 
articular soluções baseadas na natureza com inovação e uso 
sustentável da biodiversidade, a bioeconomia passou a ser 
reconhecida como um caminho estratégico para enfrentar, 
simultaneamente, desafios climáticos, produtivos e sociais.

Esse potencial, no entanto, não se realiza de forma automá-
tica. A construção de trajetórias consistentes de desenvol-
vimento sustentável na Amazônia depende da definição de 
diretrizes claras, capazes de orientar investimentos, políti-
cas públicas e arranjos produtivos de forma alinhada às rea-
lidades territoriais. Nesse processo, o papel das populações 
locais — povos indígenas, comunidades tradicionais, agri-
cultores familiares e empreendedores da sociobiodiversidade 
— é central, não apenas como beneficiários, mas como pro-
tagonistas na construção de soluções enraizadas no território.

Ao mesmo tempo, a difusão do conceito de bioeconomia 
tem sido acompanhada por uma ampliação de seu uso, mui-
tas vezes incorporando iniciativas com níveis muito distin-
tos de agregação de valor, organização produtiva e impacto 
territorial. Essa heterogeneidade torna mais complexo o 
desafio de estruturar estratégias capazes de promover trans-
formação econômica de forma consistente e duradoura.

Esse desafio torna-se ainda mais evidente quando se conside-
ram os obstáculos estruturais que historicamente marcaram o 
desenvolvimento produtivo da Amazônia. Limitações logísti-
cas, baixa capacidade de processamento local, acesso restrito 
a financiamento, lacunas regulatórias e fragilidades institu-
cionais continuam a dificultar a consolidação de cadeias pro-
dutivas com maior valor agregado baseadas na biodiversidade. 
Além disso, a região carrega um histórico de iniciativas de 
desenvolvimento econômico orientadas por lógicas externas, 

frequentemente desconectadas das dinâmicas territoriais e das 
capacidades locais. Em muitos casos, essas abordagens resulta-
ram em estruturas produtivas pouco enraizadas, com baixa gera-
ção de valor local e limitada permanência ao longo do tempo.

É nesse contexto que a bioindústria ganha relevância. Mais 
do que ampliar a produção baseada na biodiversidade, trata-
-se de fortalecer a capacidade de agregação de valor a partir do 
beneficiamento, processamento e organização das atividades 
da sociobiodiversidade, promovendo maior integração entre 
conhecimento científico, inovação e saberes tradicionais.

A discussão contemporânea sobre bioindústria na Amazônia 
converge para a ideia de que o desenvolvimento regional 
depende da capacidade de transformar a biodiversidade 
em base produtiva mais sofisticada. Isso implica estru-
turar cadeias produtivas capazes de gerar valor no terri-
tório, promover inclusão econômica e ampliar a inserção 
em mercados, mantendo a f loresta como ativo central.

Nesse sentido, a bioindústria emerge como um vetor estra-
tégico de mudança estrutural, ao articular conservação 
ambiental com dinamização produtiva e ao criar con-
dições para superar padrões históricos de baixa agrega-
ção de valor associados à exploração de recursos naturais.

Partindo dessa perspectiva, este livro foi desenvolvido pela 
Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), em 
parceria com o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia 
(IPAM), no âmbito de um esforço voltado à qualificação da 
base de conhecimento necessária ao fortalecimento de polí-
ticas públicas para o desenvolvimento da bioindústria na 
Amazônia Legal. A iniciativa articula a atuação da ABDI 
na promoção de estratégias de desenvolvimento produtivo 
com a capacidade técnica do IPAM de produzir análises 
robustas, ancoradas em evidências e na realidade territorial, 
a partir de um processo de levantamento e sistematização 
de informações conduzido entre 2024 e 2025, com foco em 

Introdução

Créditos: Bruno Kelly – Gosto 
da Amazônia/Divulgação
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O Potencial da 
Bioindústria na 
Amazônia Legal
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INTRODUÇÃO INTRODUÇÃO

Créditos: Lívia Cruz – Gosto 
da Amazônia/Divulgação

22

compreender as características, a distribuição territorial, o perfil 
dos empreendimentos e sua inserção nas cadeias produtivas.

Mais do que propor uma definição fechada, o trabalho bus-
cou delinear um contorno analítico que permitisse identi-
ficar, na prática, as atividades associadas à bioindústria na 
região. A partir dessa base empírica, o livro apresenta evi-
dências sobre a configuração atual desse segmento e dis-
cute caminhos para o fortalecimento de políticas públi-
cas, instrumentos de fomento e estratégias de desenvolvi-
mento produtivo alinhadas às especificidades da Amazônia.

A obra está dividida em quatro capítulos. Inicialmente, apre-
senta-se o enquadramento analítico e metodológico adotado 
para identificar e caracterizar a bioindústria na Amazônia 
Legal. Em seguida, desenvolve-se um retrato empírico dos 
empreendimentos mapeados, evidenciando padrões de dis-
tribuição, organização produtiva e inserção em cadeias da 
sociobiodiversidade. Por fim, são discutidas as implicações 
desses achados para o desenho de políticas públicas e estra-
tégias voltadas ao fortalecimento da bioindústria amazônica.
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INTRODUÇÃO INTRODUÇÃO

RASTREABILIDADE

Controle e rastreamento de origem 
garantem segurança, transparência e 

valorização do produto amazônico

INFRAESTRUTURA

Estruturas adequadas fortalecem a 
capacidade de beneficiamento e ampliam 
a eficiência da bioindústria na Amazônia

PROCESSO

Boas práticas e tecnologia 
agregam qualidade e eficiência 

em cada etapa

PRODUTO

Valor agregado que chega ao mercado 
com qualidade e segurança gerando 

desenvolvimento e oportunidades
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2726 LIVRO  |  BIOINDÚSTRIALIVRO  |  BIOINDÚSTRIA

Amazônia, ativo estratégico: Diversida-
de biológica, ambiental e cultural

A Amazônia ocupa posição central no debate inter-
nacional sobre sustentabilidade, estabilidade cli-
mática e desenvolvimento de baixo carbono. Com 
aproximadamente 7 milhões de km² distribuídos 

por nove países da América do Sul, constitui a maior floresta 
tropical contínua do planeta1. No Brasil, o bioma amazônico 
abrange cerca de 4,2 milhões de km² e integra uma vasta região 
sociopolítica conhecida como Amazônia Legal, que corres-
ponde a aproximadamente 59–61% do território nacional2. 

Reconhecida por sua extraordinária megabiodiversidade, a 
Amazônia abriga aproximadamente 9–10% das espécies conhe-
cidas do planeta. Estima-se que a região contenha cerca de 16 
mil espécies de árvores, mais de 40 mil espécies de plantas, apro-
ximadamente 3 mil espécies de peixes de água doce, cerca de 
1.300 espécies de aves e mais de 400 espécies de mamíferos, 
além de milhares de espécies ainda não descritas pela ciência1,3. 
Essa diversidade biológica representa uma das maiores concen-
trações de vida do planeta e sustenta processos ecológicos fun-
damentais, incluindo a manutenção da fertilidade dos solos, a 
regulação dos ciclos hidrológicos e a proteção de ecossistemas 
complexos que garantem a resiliência ambiental da região4.

A Amazônia também desempenha papel determinante na regu-
lação do clima regional e global. A floresta atua como um dos 
maiores reservatórios naturais de carbono da Terra, armazenando 
um volume estimado entre 150 e 200 bilhões de toneladas de car-
bono em sua vegetação e em seus solos5,6. Além disso, os intensos 
processos de evapotranspiração da floresta alimentam fluxos 
atmosféricos de umidade conhecidos como “rios voadores”, res-
ponsáveis por transportar vapor d’água e influenciar os regimes 
de precipitação em amplas áreas da América do Sul. Esses meca-
nismos demonstram que a integridade ecológica da Amazônia 
é fundamental não apenas para o equilíbrio climático regional, 
mas também para a estabilidade ambiental em escala planetária4.

Para além dessa relevância global, frequentemente percebida 
a partir de imagens de satélite que revelam a extensão contí-
nua da floresta, é sob o dossel amazônico que se encontram 
algumas de suas maiores riquezas. Estima-se que cerca de 30 
milhões de pessoas vivam na Amazônia, incluindo popula-
ções tradicionais, agricultores familiares e mais de 300 povos 
indígenas que mantêm formas próprias de organização social, 
conhecimentos ecológicos sofisticados e práticas de manejo que 
historicamente contribuíram para a conservação da floresta7,8. 
Esses modos de vida representam um acúmulo de saberes cons-
truídos ao longo de gerações e constituem elemento central para 
qualquer estratégia de desenvolvimento sustentável na região.

A combinação entre diversidade biológica e diversidade socio-
cultural confere à Amazônia uma condição singular para a 
construção de alternativas socioeconômicas baseadas no uso 
sustentável dos recursos naturais, ainda que marcada pela 
invisibilização dos ativos intangíveis ligados aos saberes ances-
trais e à dimensão humana e suas necessidades econômicas. 

Essas dinâmicas não decorrem da ausência de atividades eco-
nômicas ou da inexistência de bases produtivas associadas à 
biodiversidade, uma vez que a Amazônia já gera valor a partir 
dessas cadeias. No entanto, parte significativa dessas ativida-
des permanece sub-representada nas estatísticas econômicas, 
pouco integrada às políticas industriais e ainda limitada em 
termos de escala, agregação de valor e inserção em mercados 
mais estruturados. Esse contexto evidencia a necessidade de 
abordagens que permitam reconhecer, qualificar e ampliar o 
valor gerado a partir da base biológica e sociocultural da região.

Capítulo 1

Bioeconomia 
na Amazônia

Créditos: Maurício de Paiva
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A biodiversidade amazônica forma um sistema complexo de 
interações biológicas que sustenta os serviços ecossistêmicos 
da floresta e cria as bases materiais para múltiplas atividades 
econômicas. Essa infraestrutura natural inclui a imensa diver-
sidade de espécies vegetais, animais e microrganismos que 
compõem os ecossistemas amazônicos, muitos deles ainda 
pouco conhecidos pela ciência. A interação entre esses orga-
nismos sustenta cadeias ecológicas essenciais para a produção 
de alimentos, para a regulação climática, para a manutenção da 
fertilidade dos solos e para a renovação dos recursos hídricos.

Nesse contexto, terras indígenas e unidades de conservação for-
mam uma das maiores redes de áreas protegidas do mundo e 
cobrem aproximadamente metade do bioma amazônico no Brasil, 
desempenhando papel central na proteção da biodiversidade e na 
manutenção dos serviços ecossistêmicos9,10. A conservação desses 
territórios é, portanto, elemento fundamental para assegurar a 
continuidade dos processos ecológicos que sustentam a floresta.

As atividades econômicas baseadas no uso sustentável da bio-
diversidade assumem, assim, crescente relevância. A extração 
de produtos florestais não madeireiros, como óleos, resinas, 
ervas, frutos e borracha, sustenta economicamente centenas 
de milhares de famílias extrativistas e constitui base impor-
tante para estratégias de desenvolvimento territorial que 
conciliem geração de renda e conservação ambiental11,12. 

No entanto, mesmo diante da abundância de dados e métricas 
científicas, permanece difícil traduzir em palavras a dimen-
são concreta da Amazônia. Os números frequentemente a 
descrevem em escalas continentais, mas essa grandeza muitas 
vezes permanece abstrata para quem observa a floresta ape-
nas à distância. Muitos amazônidas costumam afirmar que 
compreender verdadeiramente a Amazônia exige experiência 
direta: navegar por seus rios, caminhar sob o dossel de suas 

Biodiversidade como infraestrutura viva 

árvores e perceber, a partir do interior da floresta, aquilo que 
nos noticiários costuma aparecer apenas em imagens aéreas.

É nessa escala concreta que a biodiversidade amazônica se revela 
em sua materialidade, expressando-se em milhares de espécies fru-
tíferas, oleaginosas, medicinais e aromáticas que constituem uma 
das maiores bibliotecas biológicas do planeta13,14. Muitas dessas 
espécies permanecem pouco conhecidas fora da região, embora 
apresentem propriedades bioquímicas de grande interesse para as 
indústrias alimentícia, farmacêutica, cosmética e biotecnológica.

Entre os exemplos mais emblemáticos, encontra-se o camu-
-camu (Myrciaria dubia), fruto amazônico conhecido por 
apresentar algumas das maiores concentrações naturais de 
vitamina C já registradas em plantas, frequentemente supe-
riores às encontradas em frutas amplamente consumidas glo-
balmente15. Outro exemplo é o óleo extraído das sementes da 
andiroba (Carapa guianensis), utilizado tradicionalmente por 
comunidades amazônicas por suas propriedades anti-inflama-
tórias e repelentes de insetos, e que vem sendo cada vez mais 
estudado por seu potencial farmacológico e cosmético16,17. 
A liana conhecida como unha-de-gato (Uncaria tomentosa), 
por sua vez, possui compostos alcaloides investigados por 
suas propriedades imunomoduladoras e anti-inflamatórias18.

No campo alimentar, diversos frutos amazônicos vêm con-
quistando crescente atenção global. O açaí (Euterpe oleracea), 
tradicionalmente consumido como alimento básico em diver-
sas regiões da Amazônia, tornou-se, nas últimas décadas, um 
produto amplamente difundido nos mercados internacionais 
devido ao seu elevado teor de antioxidantes e compostos fenó-
licos19. Outros frutos, ainda menos conhecidos globalmente, 
apresentam características nutricionais igualmente relevantes. 
O buriti (Mauritia flexuosa), por exemplo, possui polpa rica 
em carotenoides e ácidos graxos, sendo considerado uma das 
fontes vegetais mais concentradas de vitamina A20,21. O tucumã 

(Astrocaryum aculeatum), amplamente consumido na região ama-
zônica, destaca-se pelo alto teor energético e pelo conteúdo signi-
ficativo de lipídios e fibras, além de compostos antioxidantes22.

Esses exemplos representam apenas uma pequena fra-
ção de um universo biológico extraordinariamente com-
plexo. A f loresta amazônica abriga milhões de organis-
mos — plantas, animais, fungos e bactérias — cujos 
metabólitos e compostos bioativos permanecem, em 
grande parte, desconhecidos pela ciência contemporânea.

Estima-se que apenas uma parcela limitada das espécies 
amazônicas tenha sido estudada do ponto de vista químico 
ou farmacológico, o que indica um vasto potencial ainda 
inexplorado para a descoberta de novos fármacos, bioma-
teriais, enzimas industriais e alimentos funcionais23–25.

Para as populações que vivem na Amazônia, no entanto, esse 
universo não é uma abstração científica ou uma promessa 
futura. Trata-se de uma realidade cotidiana, construída por 
meio de conhecimentos tradicionais acumulados ao longo de 
gerações por povos indígenas, ribeirinhos, extrativistas, agri-
cultores familiares e empreendedores, atores capazes de inte-
grar produção, conservação e manutenção dos ecossistemas.
Esses conhecimentos constituem uma base fundamental para 
estratégias de desenvolvimento sustentável que conciliem gera-
ção de renda, conservação ambiental e inovação tecnológica.

A biodiversidade amazônica pode ser compreendida como 
uma verdadeira infraestrutura natural que sustenta a orga-
nização de sistemas produtivos baseados no uso sustentável 
dos recursos biológicos. A diversidade de espécies vegetais, 
animais e microrganismos sustenta cadeias produtivas basea-
das no uso sustentável de produtos f lorestais não madei-
reiros, que incluem óleos vegetais, frutos, resinas, fibras, 
extratos e compostos bioativos. Essas cadeias produtivas já 

sustentam centenas de milhares de famílias na região e apresen-
tam crescente inserção em mercados nacionais e internacionais. 

É a partir dessa base que se estrutura o que se convenciona 
chamar de bioeconomia: um conjunto de atividades que arti-
cula conservação, uso sustentável da biodiversidade e geração de 
valor econômico. Compreender a biodiversidade como infraes-
trutura viva permite, portanto, reconhecer a bioeconomia não 
como um setor isolado, mas como uma forma de organizar sis-
temas produtivos ancorados na floresta e em seus territórios.
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A bioeconomia tornou-se um conceito amplamente mobili-
zado em agendas nacionais, estratégias multilaterais, relató-
rios de bancos de desenvolvimento e discursos empresariais. 
Organizações internacionais e governos passaram a utilizar o 
termo como resposta simultânea à crise climática, à crise da 
biodiversidade e ao esgotamento do paradigma industrial inten-
sivo em emissões de gases de efeito estufa e recursos fósseis.

Essa rápida difusão produziu um efeito recorrente: expansão 
semântica e confusão conceitual, sem correspondente precisão 
analítica. Hoje, a bioeconomia tornou-se um termo guarda-
-chuva sob o qual convivem projetos profundamente distintos. 
Sob o mesmo rótulo, encontram-se iniciativas de reprimari-
zação verde, estratégias industriais baseadas em biotecnologia 
avançada e experiências territoriais voltadas à conservação com 
geração de renda. O resultado é um campo conceitual hetero-
gêneo, no qual diferentes concepções disputam espaço e orien-
tam políticas públicas, investimentos e marcos regulatórios26,27.

A centralidade da Amazônia nesse debate torna essas disputas 
ainda mais evidentes. A relevância da floresta para a regulação cli-
mática global, aliada à sua extraordinária diversidade biológica, 
posiciona a região no centro das agendas internacionais de bioeco-
nomia. No entanto, essa centralidade não se traduz em convergên-
cia de visões sobre o que a bioeconomia deve significar na prática.

Abordagens formuladas ou inspiradas no Norte Global e 
baseadas em inovação tecnológica, uso intensivo de biomassa 
e expansão industrial, tendem a enfatizar ganhos de produ-
tividade e crescimento econômico. Embora relevantes, essas 
perspectivas são insuficientes para responder à complexi-
dade socioecológica amazônica, que envolve desigualdades 
estruturais, pobreza persistente e a necessidade de garan-
tir direitos territoriais e modos de vida das populações que 
historicamente contribuem para a conservação da floresta.

Extrativistas, agricultores familiares e 

comunidades tradicionais transformam 

recursos da floresta em produtos que 

abastecem mercados e melhoram a vida 

nas comunidades.

Bioeconomia e a bioindústria 
na Amazônia

Créditos: Maurício de Paiva

Biodiversidade
que gera valor

Bioeconomia 

bioecológica, 

associada à 

sociobiodiversidade 

e aos territórios

Bioeconomia dos 

bioinsumos e da 

transição 

incremental

Bioeconomia baseada 

em biotecnologia 

avançada e inovação 

de fronteira



3332 LIVRO  |  BIOINDÚSTRIALIVRO  |  BIOINDÚSTRIA

CAPÍTULO 1CAPÍTULO 1

No contexto brasileiro, o debate tem sido fortemente influenciado 
por essas abordagens, muitas vezes associado a cadeias industriais 
já consolidadas, como biocombustíveis28. Mais recentemente, 
ganha espaço uma perspectiva baseada em produtos florestais 
madeireiros e não madeireiros, especialmente na Amazônia. 
Ainda assim, há evidências de que essas iniciativas, embora pro-
missoras, não têm sido suficientes para alterar, de forma estru-
tural, os padrões históricos de desenvolvimento da região, mar-
cados pela baixa agregação de valor, pela substituição de ecos-
sistemas e pela persistência de desigualdades socioeconômicas.

De modo sintético, é possível identificar três grandes matrizes 
contemporâneas que organizam esse debate:

A primeira matriz associa a bioeconomia à sociobiodi-
versidade, aos ecossistemas e aos modos de vida de povos 
indígenas, comunidades tradicionais e agricultores fami-
liares. Nessa perspectiva, a biodiversidade, além de ser um 
ativo ambiental, é também um fundamento econômico e cul-
tural indissociável dos territórios e dos conhecimentos que a 
sustentam. Nesse sentido, predominam sistemas produtivos 
territorializados, com conservação dos ciclos ecológicos, pro-
dução de alimentos orientada à segurança alimentar e geração 
de renda local. Seu principal limite reside nas dificuldades de 
escala, acesso a financiamento, logística, tecnologia e integra-
ção industrial, fazendo com que grande parte dos biorrecur-
sos de alto potencial permaneça vinculada a estágios primá-
rios da cadeia produtiva, com reduzida agregação de valor29–31.

A segunda matriz é majoritária e emerge da articulação 
entre agricultura, meio ambiente e indústria por meio 
dos bioinsumos, como biofertilizantes, biocombustíveis, 
biopesticidas e soluções microbiológicas produzidas a 
partir de biomassa32–34. Trata-se de uma estratégia de tran-
sição incremental, que busca reduzir impactos ambientais 
e aumentar eficiência sem alterar a arquitetura central do 
sistema produtivo. Seu potencial transformador depende, 
contudo, do grau de internalização tecnológica e industrial.

Conhecimentos 
que sustentam 

o futuro

Saberes tradicionais e 

práticas ancestrais são a base 

para soluções inovadoras e 

sustentáveis na Amazônia

Créditos: Maurício de Paiva
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já apresenta uma base ativa de cadeias produtivas associadas à 
biodiversidade, mas permanece marcada por baixos níveis de 
valorização econômica da biodiversidade, limitações logísticas, 
restrições de financiamento e reduzida integração industrial.

O resultado é a persistência de um padrão conhecido: a 
oferta de matérias-primas biológicas combinada à depen-
dência de tecnologias e processos de maior complexidade, 
dificultando a consolidação de bases produtivas territo-
rializadas e a captura de valor nos próprios territórios.

Nesse sentido, a bioeconomia amazônica não pode ser defi-
nida apenas pelo tipo de recurso utilizado, mas pelas for-
mas de organização produtiva, pelos atores envolvidos e pela 
maneira como valor e benefícios são distribuídos no território.

É nesse cenário que a bioindustrialização passa a ser considerada 
como uma possibilidade relevante de reorganização produtiva. 
Mais do que uma solução única ou automática, trata-se de um 
caminho potencial para aproximar agregação de valor, inova-
ção e territorialização econômica da base biológica amazônica.

A bioindustrialização pode, nesse sentido, contribuir com ele-
mentos presentes nas diferentes matrizes da bioeconomia, com-
binando a centralidade ecológica da sociobiodiversidade, a viabi-
lidade produtiva dos bioinsumos e as oportunidades associadas 
à inovação científica, orientada por critérios territoriais, sociais e 
ecológicos. Seu potencial não reside apenas na transformação de 
insumos, mas na possibilidade de estruturar cadeias de valor mais 
próximas da origem dos recursos, fortalecer capacidades pro-
dutivas locais e ampliar a retenção de benefícios nos territórios.

No contexto amazônico, isso se traduz em cadeias cur-
tas e médias, diversidade produtiva, inovação adaptativa, 
articulação entre ciência moderna e conhecimento tra-
dicional e um Estado que atua como orquestrador ins-
titucional e financiador desse modelo em construção. 

Quando associada a capacidades científicas e industriais nacionais, 
pode contribuir para fortalecer plataformas produtivas domésti-
cas. Todavia, estratégias de bioeconomia centradas em biomassa 
podem reproduzir modelos produtivos intensivos em terra e 
baseados em commodities, com baixo valor agregado nos territó-
rios produtores e potencial pressão sobre paisagens biodiversas35.

A terceira matriz, dominante no Norte Global, concebe 
a bioeconomia como fronteira tecnológica avançada, com 
um núcleo formado pela biotecnologia industrial, englo-
bando a biologia sintética, genômica, novos biomateriais 
e biofármacos. Nesse caso, o eixo organizador desloca-se do 
território para o laboratório e a biodiversidade é incorporada 
a cadeias intensivas em conhecimento científico, capital e pro-
priedade intelectual. O valor é gerado predominantemente nas 
etapas de pesquisa, desenvolvimento e transformação indus-
trial de alta complexidade. Seu potencial de geração de valor 
é elevado, mas, em países megadiversos, com baixa densidade 
científica e industrial, tende a reforçar assimetrias estruturais: a 
biodiversidade é fornecida como base genética, enquanto o valor 
é capturado em centros mundiais de inovação, concentrando 
valor em grandes atores globais, favorecendo apropriações assi-
métricas de recursos genéticos e marginalizando territórios e 
populações locais. O risco central não é a tecnologia, mas a 
dissociação entre riqueza biológica e capacidade produtiva ins-
talada no território e concentração em poucos grandes atores36.

Essas matrizes podem até se cruzar em alguns contextos, porém 
não convergem automaticamente para um mesmo projeto de 
desenvolvimento. Elas partem de visões distintas sobre o que 
deve ser valorizado, transformado e priorizado, o que as leva a 
disputar recursos públicos, marcos regulatórios e direções tec-
nológicas37. Sem uma estratégia integradora clara, a bioeconomia 
tende a funcionar como um conceito amplo, capaz de abrigar 
discursos sobre descarbonização, uso sustentável da biodiver-
sidade e inovação, sem garantir, por si só, uma transformação 
estrutural das cadeias produtivas. No caso da Amazônia, esse 
desafio se expressa de forma particularmente evidente. A região 

Para além de um conjunto de atividades produtivas, a bioindús-
tria na Amazônia Legal representa uma oportunidade de trans-
formação estrutural. Ela conecta biodiversidade, conhecimento 
tradicional, ciência e mercado, criando modelos de negócio capa-
zes de agregar valor aos recursos biológicos, fortalecer economias 
locais e reorganizar a relação entre produção industrial e território.

Parte-se da constatação de que essa bioindústria não se desen-
volverá de forma espontânea. Sua consolidação depende 
de condições habilitadoras historicamente negadas aos 
empreendimentos da sociobiodiversidade: infraestrutura 
adequada, acesso a crédito produtivo, regularização sanitá-
ria, tecnologias apropriadas, escala compatível e ambientes 
de processamento alinhados às exigências do mercado84,85.

Para compreender melhor a proposta deste livro, é essencial 
conhecer limites e distinções entre bioeconomia e bioindústria e 
entender como essas ideias se conectam à realidade da Amazônia 
Legal. Essa diferenciação orienta políticas públicas, investimen-
tos, instrumentos de apoio, projetos de captação de recursos e, 
sobretudo, define quais modelos produtivos são legitimados no 
interior da agenda de desenvolvimento baseada na biodiversidade.

Para os fins deste livro, adota-se como definição operacio-
nal de bioeconomia um sistema econômico baseado no uso 
sustentável de recursos biológicos renováveis, articulando 
ciência, inovação, gestão ambiental e conhecimentos tradi-
cionais, com orientação à geração de valor, inclusão sociopro-
dutiva e manutenção da base ecológica. Essa definição dia-
loga com formulações presentes em estratégias nacionais e 
agendas internacionais, mas é aqui assumida como premissa 
analítica para delimitar fronteiras conceituais e explicitar 
critérios de pertencimento no contexto da Amazônia Legal.

A bioindústria, por sua vez, corresponde à dimensão pro-
dutiva estruturada desse sistema. Trata-se do conjunto 
de atividades responsáveis por transformar recursos da 
biodiversidade em produtos e processos de maior valor 

agregado, como alimentos processados, ingredientes, cos-
méticos, extratos, óleos, fitoterápicos e outros bioprodutos.

Na Amazônia Legal, essa distinção ganha densidade particu-
lar. A bioeconomia não se resume ao uso de recursos naturais, 
mas depende de como esses recursos são manejados, transfor-
mados e inseridos nos mercados nacionais e internacionais. 
Quando ancorada na sociobiodiversidade, na f loresta em 
pé e na valorização dos territórios, a bioeconomia cria bases 
para um desenvolvimento mais inclusivo, regenerativo e ter-
ritorializado. A bioindústria, nesse contexto, atua como elo 
estruturante entre biodiversidade, conhecimento e mercado, 
possibilitando gerar renda, inovação adaptativa e valor local.
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Bioindústria como possibilidade 
estratégica

O debate sobre bioindústria no Brasil ganhou visibilidade sobre-
tudo a partir da década de 2010, impulsionado pela agenda cli-
mática e pela busca por novos caminhos de desenvolvimento. A 
necessidade de reduzir a dependência de commodities de baixo 
valor agregado passou a posicionar o tema no coração das dis-
cussões sobre inovação, sustentabilidade e política industrial.

Esse debate, entretanto, não surge do zero. Desde os anos 1970, 
o país investe em cadeias produtivas baseadas em recursos bioló-
gicos, especialmente por meio de políticas voltadas à biomassa, 
aos biocombustíveis e à biotecnologia. O que se altera, nos últi-
mos anos, é a tentativa de integrar essas iniciativas a uma nar-
rativa mais ampla de transformação ecológica e reindustrializa-
ção verde, orientada a novos paradigmas de desenvolvimento.

Ainda que a bioindústria tenha sido incorporada como eixo 
estratégico em diferentes agendas nacionais, o desenho predo-
minante continua orientado por uma racionalidade industrial e 
energética de larga escala. A centralidade atribuída aos biocom-
bustíveis, à biomassa e às rotas tecnológicas voltadas à substi-
tuição de combustíveis fósseis evidencia a permanência de uma 
lógica que associa bioeconomia prioritariamente à transição ener-
gética, em detrimento de uma abordagem mais ampla voltada à 
agregação de valor territorial e à diversificação produtiva38–41.

Esse direcionamento cria um distanciamento em relação à rea-
lidade da Amazônia Legal, onde a bioindústria está fortemente 
associada à sociobiodiversidade, ao conhecimento tradicional 
e à agregação de valor em escala territorial. Cadeias florestais, 
produtos de base comunitária e arranjos produtivos locais 
permanecem pouco visíveis nesse enquadramento federal. O 
levantamento apresentado neste livro busca justamente contri-
buir com o preenchimento dessa lacuna, uma vez que, ao orga-
nizar essas informações em escala territorial, torna-se possível 

identificar a presença dessas iniciativas, compreender sua distri-
buição e avaliar seu papel nas dinâmicas produtivas da região.  

No cenário internacional, a biodiversidade brasileira é frequen-
temente apontada como vantagem competitiva. Ainda assim, 
os modelos de bioindústria adotados em países europeus, for-
temente baseados em biomassa e inovação industrial intensiva, 
foram estruturados em contextos produtivos distintos daqueles 
encontrados na Amazônia Legal, marcada por elevada diversi-
dade biológica, social e territorial42,43. Questões ligadas à infraes-
trutura, tempos locais, saberes tradicionais e, inclusive, à defini-
ção de limites de escala de industrialização e exportação próprios 
de determinados territórios são diferenciais que agregam valor e 
geram um complexo sistema de precificação, por exemplo. A pro-
dução acadêmica reflete essa mesma tensão. Embora o número 
de estudos sobre bioindústria tenha crescido, as definições per-
manecem fragmentadas e pouco sensíveis às diferenças regionais, 
dificultando a construção de um marco conceitual integrado. 

Este livro insere-se nesse esforço de sistematização, buscando 
articular conceito e proposta estratégica para qualificar o debate 
e contribuir para a implementação de um modelo de bioin-
dustrialização territorialmente ancorado. Nele, a bioindústria 
é entendida como o conjunto de atividades que transformam 
recursos da biodiversidade em bens e processos de maior valor 
agregado, articulando sustentabilidade ecológica, inclusão 
socioprodutiva e territorialização da renda, respeitando a natu-
reza, as pessoas e o território. Essa definição reforça que não 
se trata apenas de utilizar insumos biológicos, mas de orga-
nizar sistemas produtivos capazes de conservar a base natu-
ral, incorporar conhecimento tradicional e científico e gerar 
efeitos econômicos duradouros nos territórios de origem.

Essa definição inclui cooperativas, associações, pequenos 
empreendimentos e empresas que utilizam a biodiversidade 

de forma sustentável e buscam qualificar processos, melhorar 
qualidade e ampliar sua inserção em mercados. O critério central 
não é o porte do negócio, mas sua forma de organização, sua 
capacidade de gerar renda local e sua relação com a conservação.

Retomando a definição operacional de bioeconomia apresentada 
anteriormente (p. 37), a trajetória de muitos empreendimentos da 
Amazônia Legal evidencia que bioindustrialização não significa 
industrialização pesada, mas qualificação progressiva da produ-
ção, em consonância com o território e com a sociobiodiversidade.

Essa trajetória não é somente uma corrida por escala, mas mostra 
que crescer pode significar reduzir perdas, melhorar a quali-
dade, garantir rastreabilidade, acessar novos mercados e gerar 
mais renda local, sem romper com os modos de vida e com a base 
ecológica. Trata-se de um percurso que transforma informali-
dade em reconhecimento, precariedade em dignidade produtiva 
e invisibilidade em presença econômica. A adoção dessa defini-
ção é essencial para a compreensão de todo o livro, uma vez que 
ela orienta a leitura dos dados, a análise das cadeias produtivas e 
a formulação das propostas de políticas públicas e investimen-
tos. Sem essa base comum, a bioindústria poderia ser confun-
dida com qualquer atividade baseada em recursos biológicos.

É a partir dessa definição que emerge a seguinte pergunta:

Por que faz sentido falar em 
bioindústria na Amazônia Legal?

A bioeconomia da Amazônia enfrenta limites estrutu-
rais, sobretudo pela ausência de base produtiva adequada.

Este é um dos focos deste livro: a bioindustrialização, em 
escala compatível com o território, é o caminho para trans-
formar centenas de pequenos empreendimentos familiares, 
comunitários e locais em agentes reais de desenvolvimento.

Isso significa viabilizar o essencial: câmara fria, seladora pro-
fissional, cozinha industrial certificada, acesso a análises 
laboratoriais, regularização sanitária, embalagens seguras e 
acessíveis, energia estável, transporte adequado e ambientes 
de processamento compatíveis com normas de qualidade.

Quando essas condições são ofertadas, os resultados tornam-
-se concretos. Empreendimentos reduzem perdas, aumentam 
produtividade, melhoram a qualidade dos produtos e acessam 
novos mercados. Mais do que isso, passam a operar com segu-
rança jurídica, econômica e sanitária, fortalecendo a renda 
local e a autonomia dos territórios. Falar em bioindústria na 
Amazônia significa reconhecer a centralidade da estrutura, 
do território e das pessoas. O passo seguinte é compreender 
como esses elementos se conectam em um sistema integrado.

Uma das principais limitações no debate sobre bioindústria 
está na sua associação predominante a biorrefinarias e cadeias 
baseadas em biomassa, frequentemente tratadas como expres-
são suficiente da bioeconomia. Esse enquadramento reflete 
uma vertente relevante da bioindústria — associada a sistemas 
produtivos de maior escala, padronização e intensidade tecno-
lógica, mas não abrange a diversidade de formas pelas quais a 
bioeconomia se organiza, especialmente em contextos como o 
da Amazônia. Nesse sentido, a bioindústria passa a ser com-
preendida prioritariamente a partir da unidade industrial e do 
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fluxo contínuo de matéria-prima, em uma lógica orientada à efi-
ciência produtiva, à escala e à inserção em cadeias mais amplas.

Na prática, esse modelo se materializa em cadeias produti-
vas estruturadas, com elevada capacidade de processamento, 
integração logística e organização espacial entre produção e 
transformação, características que contribuem para ganhos de 
produtividade e competitividade. Ao mesmo tempo, outras 
formas de organização produtiva coexistem, baseadas em sis-
temas diversificados, com maior integração entre produção, 
transformação e território. Quando a bioindústria é com-
preendida exclusivamente como infraestrutura industrial, 
tende-se a reduzir a análise às etapas finais de processamento, 
desconsiderando que a geração de valor também se estru-
tura nos territórios, nos modos de manejo, nos conhecimen-
tos associados e nas formas locais de organização produtiva.

Esse enquadramento se ref lete nas políticas públicas. 
Mesmo quando a agricultura familiar, o extrativismo sus-
tentável e os povos e comunidades tradicionais são reconhe-
cidos em leis e decretos, sua integração às políticas indus-
triais ainda é limitada, especialmente no acesso a instru-
mentos de crédito, inovação e infraestrutura, apesar de 
seu papel relevante na economia da sociobiodiversidade.

Observa-se, assim, uma diferença entre o conceito de bioindústria 
mobilizado nas políticas e a diversidade de arranjos produtivos 
existentes na Amazônia Legal. Superar essa lacuna exige ampliar 
a compreensão da bioindústria como um sistema que articula 
diferentes dimensões da geração de valor, no qual biodiversi-
dade, conhecimento, infraestrutura local, arranjos produtivos 
e mercado se integram em uma mesma arquitetura produtiva.

Essas questões evidenciam que não basta utilizar o termo bioindús-
tria de forma genérica. É necessário qualificá-lo, explicitando suas 
diferentes configurações e estabelecendo critérios claros que per-
mitam sua aplicação em políticas e estratégias de desenvolvimento.

Nesse sentido, a bioindústria não se configura como um setor 
isolado, mas como uma dimensão estruturante da bioeco-
nomia amazônica, capaz de reorganizar cadeias produtivas, 
ampliar a diferenciação de produtos da sociobiodiversidade 
e fortalecer a base produtiva nos territórios. Compreender 
como essas atividades se distribuem e operam na prática é 
fundamental para orientar políticas públicas, decisões de 
investimento e estratégias de desenvolvimento na região.

Créditos: Maurício de Paiva
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O desafio da industrialização na Amazônia: 
Bioindustrializar a Amazônia ou
“Amazonizar” a bioindustrialização? 

Bioindustrializar a Amazônia poderia significar apenas implan-
tar, ou replicar no território, modelos produtivos concebidos 
externamente. “Amazonizar” a bioindústria, por outro lado, 
implica reconhecer que a realidade ecológica, social, cultural 
e produtiva amazônica exige adaptar e reconfigurar o pró-
prio conceito de industrialização. Nesse enquadramento, 
a biodiversidade deixa de ser tratada como simples insumo 
produtivo e passa a ser compreendida como infraestrutura 
produtiva viva, que condiciona e orienta as formas de orga-
nização industrial. Sob essa ótica, a floresta não é um obstá-
culo ao desenvolvimento, mas sua base produtiva estratégica. 
 
Essa distinção aponta para a necessidade de qualificar as estra-
tégias de desenvolvimento, ampliando alternativas a mode-
los centrados em cadeias de baixo valor agregado. Trata-se de 
estruturar arranjos produtivos que combinem geração de valor, 
inovação tecnológica e uso sustentável dos recursos naturais, 
com integração aos contextos territoriais e sociais da região. 
 
Essa redefinição desloca o foco da escala padronizada para 
a capacidade de organizar a complexidade. Assim como as 
indústrias culturais ampliam o entendimento tradicional 
de indústria ao articular criatividade, ativos intangíveis e 
cadeias descentralizadas, a bioindústria amazônica requer 
abordagens capazes de integrar diversidade biológica, conhe-
cimento tradicional, tecnologias sociais e inovação científica. 
 
Nesse contexto, a Amazônia não deve ser vista apenas como 
espaço de implantação produtiva, mas como território que exige 
abordagens específicas de organização industrial. A biodiversi-
dade, enquanto infraestrutura produtiva viva, impõe limites, 
mas também amplia possibilidades de inovação, diversificação e 
geração de valor. Assim como as indústrias da cultura redefiniram 

historicamente o significado de indústria, ao deslocar o foco da 
produção material padronizada para sistemas baseados em criati-
vidade, diversidade e ativos intangíveis, a bioindústria amazônica 
exige uma reeducação semelhante do olhar produtivo. Indústrias 
como cinema e música não se medem em toneladas, mas pela 
capacidade de organizar cadeias complexas, articular múlti-
plos atores e transformar conhecimento em valor econômico. 
 
Combinando ativos tangíveis singulares derivados da biodi-
versidade, com aplicações alimentares, cosméticas e biotecno-
lógicas, a ativos intangíveis que abrangem saberes tradicionais 
transmitidos entre gerações, tecnologias sociais desenvolvi-
das localmente a partir das potencialidades da natureza e do 
território e sua integração à pesquisa, ciência e tecnologia, a 
bioindústria amazônica pode construir uma trajetória pró-
pria de desenvolvimento, alinhada à geração de valor local, 
inovação e sustentabilidade, compatível com a floresta em pé.

A identificação e a análise dos empreendimentos associados à 
bioindústria amazônica são orientadas por um conjunto de pre-
missas fundamentais na literatura científica recente, particular-
mente nos princípios propostos para a bioeconomia na Amazônia 
e complementadas por demais evidências científicas sobre as 
dinâmicas produtivas, tecnológicas e territoriais da região:

essa premissa dialoga com o reconhecimento 
de limites biofísicos e ciclos materiais fechados, 
desincentivando externalidades ambientais4-9.

os empreendimentos devem promover a diver-
sificação de métodos produtivos, com base em 
espécies nativas, sistemas agroflorestais, extrati-
vismo sustentável e agricultura familiar1-8.

a bioindústria deve incorporar e valorizar conheci-
mentos tradicionais, articulando-os com inovação 
científica e tecnológica e promovendo o desenvolvi-
mento de infraestrutura e capacidades tecnológicas 
compatíveis com as particularidades ecológicas e 
culturais do bioma2-3.

Uso eficiente dos recursos 
naturais e contribuição positiva 
para a estabilidade climática:

Diversificação de sistemas 
produtivos, valorização da 
biodiversidade e estruturação 
de cadeias de valor:

Valorização de conhecimentos e 
fortalecimento de capacidades locais:

Geração e distribuição de 
valor no território

Os empreendimentos devem contribuir para a retenção e 
distribuição de valor no território, por meio do fortaleci-
mento de etapas como beneficiamento, processamento, 
certificação e comercialização local. Essa abordagem está 
associada à promoção de benefícios equitativos para comu-
nidades locais, reforçando direitos, governança territorial 
e inclusão socioeconômica54,55, reconhecendo que a susten-
tabilidade da bioindústria depende da capacidade de gerar 
valor compartilhado e dinamizar as economias regionais.

Esse enfoque contribui para evitar a reprodução de padrões pro-
dutivos que, embora associados à bioeconomia, não incorporam 
mudanças estruturais nas relações de governança, nos mecanis-
mos de valorização econômica local e na organização das cadeias 
produtivas. A bioindustrialização “Amazonizada”, nesse sen-
tido, representa uma redefinição do próprio conceito de indus-
trialização em contextos de alta diversidade biológica e desafios 
socioeconômicos, orientada à geração de prosperidade de forma 
compatível com a integridade ecológica e cultural do território.

Ao mesmo tempo, trata-se de uma abordagem que reconhece 
limites, mas não pressupõe inação. A ausência de estratégias 
estruturadas de desenvolvimento produtivo — ou a manutenção 
de iniciativas isoladas, sem articulação sistêmica e escala econô-
mica — tende a ampliar a vulnerabilidade da região à expansão 
de atividades com maiores riscos de impacto sobre o uso da terra, 
os recursos hídricos e a biodiversidade, além de contribuir para 
a aproximação de pontos críticos de degradação ambiental61–65. 

Nesse contexto, a bioindustrialização não substitui as formas 
existentes de organização produtiva, mas busca articulá-las em 
sistemas capazes de gerar maior densidade econômica, susten-
tando, no longo prazo, a conservação, a autonomia territorial e a 

“‘Amazonizar’ a bioindustrialização” significa reconhecer 
que, nesse território, eficiência se expressa pela capacidade 
de transformar diversidade biológica e sociocultural 
em sistemas produtivos sofisticados, intensivos em 
conhecimento, coordenação, articulação, escuta e inovação.
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reprodução social. Essa abordagem pode ser compreendida como 
parte de uma estratégia contemporânea de mudança estrutural 
produtiva, alinhada a perspectivas de política industrial orien-
tada por missões e ao debate sobre novas trajetórias de desenvol-
vimento69–71. Isso implica reconhecer o papel do Estado não ape-
nas como regulador, mas como coordenador estratégico, capaz 
de mobilizar financiamento, inovação e investimento em torno 
de cadeias produtivas baseadas na biodiversidade, promovendo, 
simultaneamente, desenvolvimento regional e agregação de valor.

Esse reposicionamento implica, por fim, reconhecer a necessidade 
de refletir sobre formas de industrialização distintas das trajetó-
rias historicamente associadas à degradação ambiental e à concen-
tração territorial. Nesse processo, o entendimento aprofundado 
das dinâmicas territoriais — incluindo logística, vocações produ-
tivas e contextos socioculturais — torna-se um elemento central 
para orientar políticas públicas e estratégias de desenvolvimento.

Créditos: Maurício de Paiva

Neste livro, “amazonizar” a bioindustrialização significa 
adaptar políticas públicas, instrumentos econômicos, 
modelos produtivos e estratégias de inovação às 
especificidades ecológicas, sociais, territoriais e culturais 
da Amazônia Legal, reconhecendo a diversidade regional 
como elemento central para a construção de trajetórias 
sustentáveis de desenvolvimento.
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Do enquadramento à análise da 
bioindústria na Amazônia

É a partir dessas reflexões que se coloca a necessidade de 
avançar da construção conceitual para a compreensão empí-
rica da bioindústria na Amazônia Legal. A discussão sobre 
bioindustrialização desenvolvida neste livro se insere em 
um debate já amadurecido sobre os limites do desenvolvi-
mento brasileiro, a desindustrialização prematura e a neces-
sidade de reconstruir capacidades produtivas, tecnológi-
cas e institucionais em um mundo profundamente distinto 
daquele que moldou o desenvolvimentismo do século XX56.

Nesse contexto, a bioindustrialização não se configura como 
uma agenda paralela, mas como parte integrante das estratégias 
de desenvolvimento produtivo do país. A Nova Indústria Brasil 
(NIB), lançada em 2024, representa um marco relevante ao reco-
locar a política industrial no centro da agenda governamental e ao 
estruturar sua atuação a partir de missões estratégicas, incluindo 
a transição ecológica e a bioeconomia. Ao integrar sustentabili-
dade, inovação e desenvolvimento produtivo, a NIB abre uma 
oportunidade concreta para incorporar a biodiversidade e os 
territórios como bases estruturantes da estratégia industrial.

Em paralelo, o Plano de Transformação Ecológica (PTE) 
organiza instrumentos econômicos e financeiros volta-
dos à descarbonização, à sustentabilidade fiscal e à mobi-
lização de investimentos para a transição. Ao articular polí-
tica econômica, clima e financiamento, o PTE contribui 
para consolidar as condições necessárias à implementação 
de estratégias produtivas alinhadas à transição ecológica.

Adicionalmente, o Plano Nacional de Desenvolvimento da 
Bioeconomia reforça a centralidade dessa agenda ao esta-
belecer diretrizes específicas para o fortalecimento das 
cadeias produtivas baseadas na biodiversidade, a promo-
ção da inovação e a ampliação do acesso a mercados. Ao 
conferir maior densidade programática à bioeconomia, o 

plano contribui para sua consolidação como eixo estrutu-
rante das estratégias de desenvolvimento sustentável no país.

No âmbito subnacional, os estados da Amazônia vêm avan-
çando na elaboração de estratégias próprias, traduzindo 
essas diretrizes em agendas territorializadas. Destaca-se, 
nesse contexto, o Plano Estadual de Bioeconomia do Pará 
(PlanBio), que estrutura diretrizes, instrumentos e priorida-
des para a promoção da bioeconomia e da bioindústria no 
território. Essas iniciativas reforçam o papel dos estados na 
articulação entre políticas nacionais e realidades locais, con-
tribuindo para a construção de caminhos e soluções estrutu-
rantes adaptadas às especificidades socioecológicas da região.

A convergência entre essas iniciativas abre uma oportuni-
dade concreta para incorporar a biodiversidade e os terri-
tórios como bases estruturantes da estratégia de desenvolvi-
mento. Nesse contexto, coloca-se um desafio central: apro-
fundar a territorialização dessas políticas, incorporando de 
forma mais explícita as especificidades socioecológicas da 
Amazônia. Mais do que tratar a bioeconomia como um setor, 
trata-se de reconhecê-la como dimensão transversal, articu-
lando conservação, agregação de valor e inclusão produtiva.

É nesse ponto que a bioindustrialização amazônica se coloca 
como um campo estratégico de análise. Compreender 
como essas atividades se organizam, onde estão localizadas 
e quais dinâmicas estruturam seu funcionamento torna-
-se fundamental para qualificar o debate e orientar políticas 
públicas, investimentos e estratégias de desenvolvimento.

Créditos: Brasil2
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Tornando visível a bioindústria na 
Amazônia Legal

Com base nesse enquadramento, foi desenvolvido um esforço 
de mapeamento da bioindústria na Amazônia Legal, fruto de 
parceria entre o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia 
(IPAM) e a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial 
(ABDI). A iniciativa teve como objetivo identificar a localização 
dos empreendimentos vinculados à bioindústria, caracterizar 
suas atividades e compreender sua distribuição no território.

Esse esforço parte de um problema central: a bioindústria amazô-
nica já existe, mas permanece fragmentada, pouco visível e insu-
ficientemente incorporada aos instrumentos de políticas públi-
cas, financiamento e desenvolvimento produtivo. Trata-se de um 
ecossistema ativo, porém ainda sub-representado nas estatísticas 
oficiais e nos instrumentos tradicionais de política industrial.

A ausência de uma base empírica estruturada sobre sua confi-
guração territorial, suas dinâmicas produtivas e seus padrões 
de organização limita a capacidade de formular estratégias coe-
rentes com a realidade da Amazônia. Sem essa base, o debate 
sobre bioindústria tende a permanecer no plano normativo, 
com baixa capacidade de orientar decisões públicas e privadas.

Ao sistematizar informações sobre os empreendimentos e suas 
características, o estudo busca tornar esse ecossistema mais visível 
e inteligível, criando condições para compreender como a bioin-
dústria se materializa no território, onde se concentram suas dinâ-
micas e quais são os fatores que condicionam sua consolidação.

Mais do que identificar iniciativas isoladas, o mapeamento 
permite observar a bioindústria como um sistema produ-
tivo em formação, revelando padrões de organização, distri-
buição territorial e inserção nas cadeias de valor que perma-
necem pouco capturados pelas abordagens convencionais.

É com base nesse conjunto de evidências que se estruturam os 
capítulos seguintes. O Capítulo 2 detalha os procedimentos 
metodológicos adotados para delimitar e analisar os empreendi-
mentos associados à bioindústria na Amazônia Legal. Na sequên-
cia, o Capítulo 3 apresenta os resultados do mapeamento, evi-
denciando padrões territoriais, características estruturais e dinâ-
micas do setor. Por fim, o Capítulo 4 discute as implicações des-
ses achados para a formulação de políticas públicas, com foco na 
construção de instrumentos capazes de promover uma bioindus-
trialização alinhada às especificidades socioecológicas da região.

Créditos: - Agência Pará/Divulgação
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Depoimentos de Cases

Empreender como uma bioindústria na Amazônia, por meio da Rico Amazônia, é atuar todos os 
dias no equilíbrio entre propósito, desafio e oportunidade. É trabalhar com produtos únicos da flo-
resta, como a Farinha Uarini com Indicação Geográfica, que carregam cultura, território e saberes 
tradicionais. Ao mesmo tempo, é enfrentar desafios logísticos, custos elevados, sazonalidade, acesso 
limitado a crédito e a necessidade constante de educar o mercado sobre o valor real da bioeconomia. 

Empreender na Rico Amazônia significa conectar o agricultor ao mercado, reduzir a dependência 
de atravessadores, gerar renda justa às comunidades e transformar um insumo tradicional em um 
produto com valor agregado, rastreabilidade e identidade amazônica. É provar, na prática, que a 
bioeconomia é viável, competitiva e essencial para o futuro da Amazônia e do mundo.

A Rico Amazônia LTDA, sediada no estado do Amazonas, atua na valorização de produtos tra-
dicionais da sociobiodiversidade amazônica, com destaque para a Farinha de Uarini, reconhecida 
regionalmente pela qualidade e pelo modo de produção tradicional. A empresa trabalha na articu-
lação entre produção local, agregação de valor e acesso a mercados, contribuindo para fortalecer 
cadeias produtivas amazônicas e gerar renda para produtores da região.

Marlene Soares
Sócia, Rico Amazônia LTDA

Produto: Farinha Uarini

AM

Acompanhe o trabalho da Rico Amazônia:

@ricoamazonia
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Depoimentos de Cases

O café Massepô é um café produzido em terra indígena no município de Barra do Bugres. O bene-
ficiamento é liderado por grupos de mulheres. A estrutura atualmente utilizada é um refeitório 
comunitário por não termos implantação de agroindústria que é um objetivo do projeto. Mas ainda 
não temos.

A COOPAIBRA reúne produtores indígenas e desenvolve iniciativas que combinam geração de 
renda, conservação ambiental e inovação socioprodutiva. Entre suas atividades está a produção 
de café indígena, como o Café Massepô, associada a estratégias de valorização territorial e manejo 
sustentável. A cooperativa também atua na estruturação de projetos de créditos de carbono, articu-
lando parcerias que remuneram a preservação das florestas mantidas pelas comunidades. Empresas 
interessadas em acessar créditos de carbono ou desenvolver projetos devem inicialmente entrar em 
contato com a cooperativa para alinhamento e diálogo com as lideranças indígenas, respeitando 
obrigatoriamente o Protocolo de Consulta de cada povo — documento que orienta como as parce-
rias devem ocorrer. A atuação empresarial só é possível em territórios cujas comunidades já tenham 
seu protocolo finalizado e publicado, garantindo que as iniciativas ocorram de forma legal, transpa-
rente e respeitosa às regras de cada etnia.

Café Massepô
Cooperativa COOPAIBRA

Produto: Café indígena

Acompanhe o trabalho da Coopaibra:

@coopaibra
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Na atualidade, observa-se um cenário de crescente 
busca por caminhos e soluções sustentáveis e 
inclusivas que conciliem crescimento econômico, 
desenvolvimento humano e bem-viver[1] nos ter-

ritórios1. É nesse cenário que o debate sobre estratégias de 
desenvolvimento produtivo baseadas na biodiversidade tem 
adquirido cada vez mais espaço entre os acordos, compromissos, 
políticas e iniciativas voltadas às ações climáticas locais para 
melhorar as condições globais frente às mudanças climáticas. 

Quando se trata de Amazônia, a região reúne condições sin-
gulares2 para a construção de trajetórias produtivas capa-
zes de combinar conservação ambiental, geração de renda 
e valorização de conhecimentos associados aos territórios.

A diversidade ecológica e sociocultural da Amazônia amplia 
o espectro de iniciativas frequentemente associadas ao uso 
da biodiversidade como insumo das atividades econômicas. 

No caso da Amazônia, podem ser abrangidas desde ati-
vidades extrativas tradicionais até processos industriais 
intensivos em conhecimento científico, como a biotec-
nologia. Essa amplitude, embora revele o grande poten-
cial econômico do uso da biodiversidade, também tende 
a produzir interpretações abrangentes sobre o que consti-
tui, de fato, uma economia baseada em recursos biológicos. 

Para a formulação de políticas públicas, essa indeterminação 
conceitual pode gerar ambiguidades ou sobreposições relevan-
tes, dificultando a identificação de setores ou cadeias estraté-
gicas, a definição de instrumentos de fomento e a avaliação 
de impactos territoriais das políticas de desenvolvimento.

Para compreender a dimensão e as características da bioin-
dústria na Amazônia Legal, foi necessário, durante o per-
curso da pesquisa, construir um modelo analítico capaz de 
identificar, dentro do amplo universo de empreendimentos 
da região, quais atividades produtivas seriam classificadas 
como atividades coerentes com o modelo de bioindústria que 
se busca entender e fomentar na região. Este capítulo apre-
senta os critérios conceituais e metodológicos utilizados para 
construir a base de dados que sustenta as análises seguintes.

Caminhos adotados para a pesquisa 
sobre a bioindústria na Amazônia LegalCapítulo 2

Bioindústria na 
Amazônia Legal: 
Modelo Analítico 
e Metodologia do 
Levantamento

Créditos : Mateus Mendes
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[1] O conceito tem origem na cosmovisão andina (Sumak Kawsay) e foi incorporado 
às agendas de desenvolvimento sustentável da América Latina.
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CAPÍTULO 2 CAPÍTULO 2

A definição operacional de bioindústria utilizada neste livro 
busca responder a esse desafio. Ao estabelecer parâmetros que 
combinam sustentabilidade ecológica, agregação de valor no 
território, incorporação de conhecimento tradicional e cien-
tífico e mecanismos de repartição de benefícios, criam-se pre-
missas importantes para delimitar um conjunto de atividades 
produtivas que materializam, na prática, os princípios de uma 
bioeconomia alinhada à conservação dos ecossistemas amazô-
nicos e à transição para uma economia de baixas emissões. A 
partir dessa delimitação conceitual, torna-se possível examinar 
de forma mais precisa as atividades econômicas que integram 
esse universo produtivo da bioindústria na Amazônia Legal.

A literatura sobre bioeconomia e desenvolvimento produtivo 
tem destacado que definições excessivamente amplas tendem a 
ocultar efeitos distributivos relevantes entre territórios, atores 
econômicos e etapas das cadeias de valor3,4. Essa distinção é 
particularmente relevante no debate sobre bioindústria para a 
Amazônia. Historicamente, a região foi incorporada a cadeias 
produtivas externas de forma subordinada, com forte pressão 
sobre seus recursos naturais e reduzida consolidação de capaci-
dades tecnológicas, industriais e organizacionais locais. Assim, 
torna-se essencial identificar com maior precisão quais atividades 
contribuem para a transformação produtiva, a inovação e a agre-
gação de valor a partir da biodiversidade amazônica, de modo 
a orientar estratégias consistentes de desenvolvimento regional.

Ao delinear de forma mais operacional o conceito de bioindús-
tria, busca-se evidenciar e valorizar iniciativas que fortalecem as 
cadeias da bioeconomia na Amazônia, especialmente aquelas 
que realizam o processamento local de bioinsumos, incorporam 
inovação e ampliam a inserção em mercados, demonstrando a 
viabilidade de processos de industrialização alinhados à con-
servação ambiental. Ao mesmo tempo, procura-se construir 

a. Definição metodológica de bioindústria 
no contexto amazônico

um panorama fiel à realidade produtiva do setor, identificando 
seus principais desafios, limitações e oportunidades de fortale-
cimento na região. Com isso, pretende-se oferecer subsídios para 
que investidores, formuladores de políticas públicas e o Estado 
brasileiro, de modo mais amplo, possam qualificar o debate, 
orientar estratégias e formular instrumentos capazes de impulsio-
nar o desenvolvimento de cadeias produtivas baseadas na socio-
biodiversidade amazônica. A hipótese da pesquisa, elaborada 
como ponto de partida, é a de que a bioindústria na Amazônia 
não é definida apenas pelo uso de insumos biológicos, mas pelo 
processo completo de como os recursos são transformados, seus 
agentes produtivos e como o valor é agregado  da cadeia de valor. 

Para fins de identificação de atividades formalizadas, enten-
deu-se, inicialmente, por bioindústria amazônica o conjunto 
de atividades produtivas que utilizam de forma sustentável 
recursos da sociobiodiversidade, incorporam conhecimento 
técnico-científico e saberes locais, promovem processamento 
e agregação de valor no território, asseguram mecanismos de 
repartição de benefícios e operam de forma compatível com a 
conservação dos ecossistemas e com a transição para uma econo-
mia de baixo carbono5,6. Essa definição se apoia no debate a par-
tir de evidências científicas, para orientar estratégias de bioin-
dustrialização compatíveis com a conservação da floresta e a 
geração de valor local, apresentados anteriormente no capítulo 1.

A partir dela, busca-se reconhecer, na realidade diversa da 
Amazônia Legal, atividades produtivas que materializam um 
ecossistema de beneficiamento e transformação de insumos 
locais em produtos e subprodutos regionais. Cadeias estru-
turadas em torno do uso sustentável da sociobiodiversidade 
como produtos florestais não madeireiros, sistemas agroflo-
restais biodiversos e cultivos agroecológicos demonstram 
que a produção econômica pode ser organizada de modo a 

articular conservação ambiental, geração de renda e valorização 
de conhecimentos locais7,8. Nessas configurações produtivas, 
a biodiversidade deixa de ser apenas um estoque de recursos 
naturais e passa a constituir um ativo econômico capaz de sus-
tentar processos de agregação de valor associados ao território.

regionais de comercialização9. Dinâmicas semelhantes aparecem 
em cadeias associadas a espécies amazônicas como andiroba e 
copaíba, cujos derivados têm aplicação crescente nos setores 
de cosméticos e saúde e bem-estar10. No caso da castanha-do-
-Brasil, cadeias extrativistas consolidadas demonstram que a 
geração de renda pode estar diretamente associada à manu-
tenção da cobertura florestal, especialmente em territórios 
ocupados por povos indígenas e comunidades tradicionais11.

A contribuição dessas cadeias para estratégias de desenvolvi-
mento regional depende, em grande medida, da capacidade de 
agregar valor no próprio território. Quando etapas de beneficia-
mento, processamento, certificação e comercialização permane-
cem próximas às regiões produtoras, ampliam-se as possibilidades 
de retenção de renda local e de fortalecimento de arranjos insti-
tucionais vinculados à gestão sustentável dos recursos naturais12. 

Apesar desse potencial, a consolidação dessas cadeias ainda 
enfrenta obstáculos estruturais como limitações logísticas, 
fragilidades institucionais e acesso restrito a financiamento 
produtivo13,14. Ainda assim, evidências acumuladas indicam 
que sistemas produtivos baseados na biodiversidade podem 
ampliar a produção rural sem intensificar pressões sobre o 
desmatamento, contribuindo simultaneamente para a con-
servação da biodiversidade e para o equilíbrio climático 
regional15, ao mesmo tempo em que promovem inclusão pro-
dutiva  de agricultores familiares, povos indígenas, comuni-
dades tradicionais e pequenos empreendedores, de forma a 
fomentar empregos verdes na região, consolidando a biodi-
versidade como base de uma estratégia de desenvolvimento 
economicamente dinâmica e ambientalmente sustentável16.

Bioindústria amazônica

Diversas experiências produtivas já consolidadas na Amazônia 
ilustram como cadeias baseadas na sociobiodiversidade 
podem articular conservação ambiental, geração de renda e 
organização produtiva territorializada. A análise dessas ini-
ciativas permite identificar elementos recorrentes na forma 
como essas atividades se estruturam economicamente e ter-
ritorialmente, oferecendo indícios importantes sobre as 
condições sob as quais o uso sustentável da biodiversidade 
pode sustentar estratégias de desenvolvimento regional.

Experiências consolidadas de sistemas agroflorestais, estrutu-
radas em torno da diversificação produtiva com espécies como 
cacau, cupuaçu e açaí, demonstram esse potencial de arran-
jos produtivos capazes de combinar recuperação produtiva de 
áreas anteriormente degradadas com a organização de circuitos 

Conjunto de atividades produtivas que utilizam de forma 
sustentável recursos da sociobiodiversidade, incorporam 
conhecimento técnico-científico e saberes locais, promovem 
processamento e agregação de valor no território, asseguram 
mecanismos de repartição de benefícios e operam de forma 
compatível com a conservação dos ecossistemas e com a 
transição para uma economia de baixo carbono5,6
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A delimitação das atividades consideradas bioindustriais neste 
estudo parte de um conjunto de premissas analíticas associadas 
ao debate contemporâneo sobre bioeconomia na Amazônia. 
Embora o termo bioindústria seja frequentemente utilizado em 
agendas de desenvolvimento produtivo baseadas na biodiver-
sidade, ainda não existe uma definição conceitual consolidada 
nas políticas públicas brasileiras que estabeleça critérios claros 
para sua identificação. Diante dessa lacuna, este estudo adota 
como referência premissas amplamente discutidas na literatura 
sobre bioeconomia amazônica e sistematizadas em estudos con-
duzidos pelo Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia 
(IPAM) e por outras instituições e pesquisadores da área.

Esses princípios orientadores são incorporados aqui como cri-
térios analíticos para delimitar, dentro do amplo universo de 
atividades econômicas associadas ao uso da biodiversidade, 
aquelas que apresentam maior aderência a estratégias de desen-
volvimento produtivo alinhadas à conservação da floresta, à 
geração de valor no território e à inclusão produtiva de ato-
res locais. Assim, não se trata de uma definição normativa de 
bioindústria, mas de um conjunto de orientações utilizadas 
para identificar características estruturais das atividades pro-
dutivas e empreendimentos considerados neste levantamento.

O pilar de baixas emissões estabelece que a bioindús-
tria amazônica deve operar por meio de sistemas produ-
tivos que reduzam a pressão sobre as f lorestas e contri-
buam positivamente para o balanço climático regional.

Isso inclui modelos produtivos capazes de evitar novos vetores 
de desmatamento, promover a recuperação de áreas já aber-
tas e ampliar os estoques de carbono na paisagem, ao mesmo 
tempo em que fortalecem a conservação da biodiversidade.

Nesse contexto, sistemas produtivos associados à bioindús-
tria podem contribuir para a formação de mosaicos terri-
toriais que integram produção, conservação e restauração 
f lorestal, ampliando a conectividade entre áreas naturais 
e fortalecendo funções ecológicas essenciais para a esta-
bilidade climática regional. Estruturada sobre cadeias de 
baixo impacto ambiental e uso eficiente de água, solo e 
energia, a bioindústria pode alinhar geração de valor eco-
nômico com estabilidade climática e conservação florestal.

O uso sustentável da sociobiodiversidade constitui outro pilar 
da bioindústria amazônica ao orientar o uso de bioinsumos e 
recursos biológicos oriundos de cadeias produtivas da socio-
biodiversidade que conciliam conservação ambiental, gera-
ção de renda e valorização de conhecimentos tradicionais.

Esse pilar pressupõe que a utilização econômica da biodiver-
sidade ocorra de forma compatível com os limites ecológicos 
dos ecossistemas amazônicos, respeitando os ciclos naturais de 
regeneração das espécies e evitando processos de superexplo-
ração que possam comprometer a sustentabilidade das cadeias 
produtivas no longo prazo17–19. A manutenção desses limites eco-
lógicos é fundamental para assegurar que a biodiversidade con-
tinue a sustentar atividades econômicas e serviços ecossistêmicos 
essenciais, bem como que a escala de produção desordenada não 
negligencie ou distorça valores culturais presentes no território20.

Arranjos produtivos baseados na sociobiodiversidade ten-
dem, nesse contexto, a integrar espécies nativas e práti-
cas de manejo adaptativas que mantêm funções ecológi-
cas fundamentais, como a fertilidade do solo, a regula-
ção da água e a conservação da biodiversidade, ao mesmo 
tempo em que sustentam atividades econômicas locais. 

A inclusão produtiva constitui outro pilar da bioindústria ama-
zônica ao assegurar que agricultores familiares, povos indíge-
nas, comunidades tradicionais e pequenos empreendedores 
participem ativamente dos segmentos mais dinâmicos das 
cadeias de valor. Esses grupos historicamente desempenham 
papel central no manejo de recursos naturais e na manuten-
ção de sistemas produtivos diversificados, especialmente em 
agroflorestas e sistemas extrativistas sustentáveis. Tais arran-
jos produtivos integram conhecimentos ecológicos tradicio-
nais com práticas de manejo adaptativas, favorecendo tanto 
a conservação ambiental quanto a geração de renda local21.

Além disso, a expansão de sistemas agroflorestais e sociobioeco-
nômicos na Amazônia tem sido associada ao fortalecimento de 
meios de vida rurais, à segurança alimentar e à criação de oportuni-
dades econômicas em territórios frequentemente marginalizados. 
Assim, a inclusão produtiva não apenas amplia a equidade social, 
mas também reforça a sustentabilidade ecológica das cadeias 
produtivas ao valorizar os atores locais e seus conhecimentos.

Estudos mostram que a transição para uma bioeconomia 
inclusiva na Amazônia tem potencial para gerar milhões de 
oportunidades de trabalho sustentável e fortalecer a inclusão 
produtiva de comunidades locais, com projeções de até 833.000 
empregos verdes nos setores de bioeconomia e restauração e 
melhoria das condições de renda para centenas de milhares de 
famílias rurais, especialmente agricultores familiares e povos 
tradicionais, por meio de cadeias ligadas à sociobiodiversidade14.

A geração de valor local é também um pilar e componente 
central para que a bioindústria amazônica promova desen-
volvimento territorial sustentável. Esse pilar pressupõe que 
etapas relevantes da cadeia produtiva — beneficiamento, 
processamento, certificação, logística e comercialização 

— ocorram no próprio território, permitindo que maior 
parcela da renda gerada permaneça nas regiões produtoras22. 
Isso porque cadeias baseadas em produtos da sociobiodiversi-
dade tendem a gerar benefícios socioeconômicos mais amplos 
quando o valor é agregado localmente e quando instituições 
comunitárias participam da governança dos recursos naturais.

Além disso, a presença de infraestrutura e serviços associados às 
cadeias produtivas fortalece mercados regionais, reduz assime-
trias econômicas e amplia oportunidades de emprego qualificado 
nas áreas rurais. Vale ressaltar que a invisibilidade estatística des-
sas economias locais ainda limita seu reconhecimento nas polí-
ticas públicas e nos investimentos logísticos, reforçando a neces-
sidade de modelos de bioindústria que internalizem valor eco-
nômico e capacidade produtiva nos territórios amazônicos23,24.

Esses pilares permitem qualificar iniciativas, identificar gar-
galos e orientar políticas públicas e investimentos. Uma ati-
vidade baseada em recursos biológicos só é considerada 
bioindustrial, neste estudo, quando atende, de forma con-
sistente, a esses critérios, ainda que em graus distintos.

No contexto compreendido aqui para bioindústrias da 
Amazônia, entende-se de maneira transversal a transformação 
dos recursos em diferentes trajetórias tecnológicas, variando 
conforme as propriedades do recurso, o produto final pre-
tendido e a escala econômica da atividade, correspondendo 
ao resultado da aplicação de conhecimento científico, tec-
nológico, cultural, de marketing ou organizacional sobre o 
recurso biológico, constituindo o principal mecanismo de 
agregação de valor. Trata-se de um processo contínuo de pes-
quisa, desenvolvimento e inovação, que pode incluir desde 
bioprocessos industriais e síntese de compostos até formas 

b. Pilares conceituais para delimitação da 
bioindústria na Amazônia Legal



6160 LIVRO  |  BIOINDÚSTRIALIVRO  |  BIOINDÚSTRIA

CAPÍTULO 2 CAPÍTULO 2

CAPÍTULO 2

Créditos: Mateus Mendes

menos intensivas de valorização, como melhorias em design, 
qualidade, rastreabilidade ou posicionamento de mercado.

Outro elemento transversal a essa delimitação é a inclusão de 
processos de inovação às cadeias produtivas da biodiversidade. 
No contexto amazônico, ela não deve ser compreendida ape-
nas como ruptura tecnológica ou introdução de soluções de 
alta complexidade, mas como um processo cumulativo e ter-
ritorializado de aprendizagem. Esse percurso envolve desde 
a bioprospecção e caracterização físico-química de espécies 
nativas, registro de acesso ao patrimônio genético e da pro-
priedade intelectual, até a avaliação do potencial tecnológico, 
adequação sanitária, desenvolvimento de protótipos e even-
tual exploração econômica do produto, incluindo sua inser-
ção no mercado ou fornecimento em compras públicas25.

Instituições públicas de pesquisa, universidades e Instituições 
de Ciência e Tecnologia (ICTs) desempenham, nesse sentido, 
um papel estrutural, não substituível pelo mercado, ao reduzir 
incertezas tecnológicas, compartilhar riscos e construir capaci-
dades produtivas coletivas42,43. Ao atuarem como mediadoras 
entre conhecimento científico, demandas produtivas e políticas 
públicas, essas instituições ampliam a capacidade de inovação 
territorial e viabilizam a transição da matéria-prima para produ-
tos com maior valor agregado. Sem essa mediação institucional 
e técnica, atividades baseadas na sociobiodiversidade tendem a 
permanecer restritas à comercialização de insumos pouco pro-
cessados, com baixa captura de valor local e limitada inserção 
em mercados mais exigentes. Desta forma, a biodiversidade pode 
ser compreendida como uma infraestrutura econômica viva, 
cuja integridade condiciona diretamente a sustentabilidade das 
atividades produtivas associadas à bioindústria. Diferentemente 
de ativos produtivos convencionais, trata-se de um sistema 
interdependente e sujeito a limites ecológicos, cuja degradação 
compromete a base de funcionamento das cadeias econômicas 
que dela dependem. Evidências internacionais indicam que 
sistemas produtivos baseados no manejo sustentável da biodi-
versidade apresentam maior resiliência climática e capacidade 
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Fluxograma da 
bioindústria

adaptativa diante de choques ambientais e econômicos26,27.
Ao mesmo tempo, a erosão dessa infraestrutura natural 
tende a ampliar riscos produtivos, elevar custos econômi-
cos e reduzir a estabilidade das cadeias de valor em eco-
nomias dependentes de recursos naturais, como é o caso 
da Amazônia Legal28. Nesse sentido, os pilares adotados 
neste estudo buscam orientar a identificação de ativida-
des bioindustriais que respeitem os limites ecológicos dos 
ecossistemas amazônicos e reduzam os riscos de exploração 
predatória associados à expansão recente da bioeconomia.

É fundamental reconhecer os riscos. Sem regulação ade-
quada, coordenação estatal e instrumentos financeiros 
compatíveis com os tempos produtivos e ecológicos da 
região, iniciativas bioindustriais podem reproduzir assime-
trias históricas, favorecer processos de captura predatória 
do valor gerado pela sociobiodiversidade e reforçar depen-
dências tecnológicas e comerciais externas. A predomi-
nância de financiamentos de curto prazo, frequentemente 
dissociados dos ciclos de manejo e consolidação produtiva, 
constitui outro desafio relevante, limitando a continui-
dade dos empreendimentos e a construção de capacidades 
locais. Nesse sentido, a bioindústria é trabalhada como 
opção estratégica condicionada a escolhas políticas e ins-
titucionais deliberadas e à construção de arranjos capa-
zes de assegurar repartição justa de benefícios, autonomia 
produtiva e permanência territorial do valor agregado.          
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A pesquisa abrangeu toda a Amazônia Legal, composta por nove 
estados e mais de cinco milhões de quilômetros quadrados. O 
levantamento resultou da combinação entre construção concei-
tual, filtragem sucessiva de registros administrativos, checagem      
amostral e consolidação analítica de uma base dedicada aos 
empreendimentos da bioindústria regional. Para fins deste estudo, 
as cadeias produtivas foram consideradas em seu percurso com-
pleto, incluindo etapas de produção primária, beneficiamento, 
processamento, logística, comercialização e serviços de apoio.

O levantamento priorizou registros formais de empreendi-
mentos associados à sociobiodiversidade, reunindo informa-
ções sobre atividade econômica, porte, produtos, certifica-
ções, inserção em arranjos coletivos e acesso a instrumentos 
de fomento. Ainda assim, é importante reconhecer que parte 
relevante da economia amazônica opera por meio de formas 
coletivas ou informais de organização produtiva. Por essa razão, 
os resultados devem ser interpretados como uma aproximação 
robusta da estrutura formal dos empreendimentos associados 
à bioindústria regional, e não como um retrato exaustivo de 
toda a atividade econômica vinculada à sociobiodiversidade. 

Além disso, registros administrativos de empresas são dinâmicos 
e sujeitos a alterações contínuas, refletindo a abertura, encerra-
mento ou reclassificação de negócios ao longo do tempo. Assim, os 
dados apresentados neste estudo correspondem ao período de rea-
lização da pesquisa e devem ser compreendidos como um recorte 
temporal da estrutura formal da bioindústria na Amazônia Legal.

A base de dados foi elaborada a partir da combinação da análise 
de registros administrativos de empresas, classificados segundo 
o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e a Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE)51, com a triangula-
ção de informações provenientes de bases de fomento, inovação, 
arranjos produtivos locais e indicações geográficas. Esse processo 
foi complementado por meio da qualificação dos dados levanta-
dos, em análise qualitativa conduzida pela equipe de pesquisa.

Os registros do CNPJ constituem a principal base pública 
de identificação de empresas no país, permitindo localizar 
empreendimentos, identificar sua situação cadastral e reunir 
informações sobre natureza jurídica, porte e tempo de atividade. 
Já a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 
organiza as atividades produtivas segundo códigos padroniza-
dos utilizados pelo sistema estatístico brasileiro. Embora não 
tenha sido concebida especificamente para captar as dinâmicas 
da sociobiodiversidade amazônica, essa classificação oferece 
uma referência para a identificação de atividades produtivas 
potencialmente associadas à produção de bioprodutos, bioin-
sumos e processos industriais baseados em recursos biológicos.

A seleção dos empreendimentos ocorreu em etapas 
sucessivas de filtragem. Inicialmente, foram considerados 
apenas registros localizados na Amazônia Legal. 
Em seguida, foram mantidos exclusivamente os 
empreendimentos com situação cadastral ativa  do período 
analisado. A etapa seguinte consistiu na identificação de 
atividades econômicas primárias relacionadas à produção 
de bioprodutos, bioinsumos, cultivo ou processamento 
industrial associado à bioeconomia. Para isso, foi definida 
uma lista de atividades classificadas a partir da listagem 
total dos CNAEs, de forma a delimitar as pertencentes 
à bioindústria, excluindo-se atividades genéricas de 
comércio, serviços ou setores sem vínculo direto com 
cadeias produtivas da sociobiodiversidade.
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Fonte: Levantamento da Bioindústria na Amazônia Legal, IPAM.
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A base inicial foi construída a partir da coleta de registros de empre-
sas disponíveis no portal de dados abertos do Governo Federal, 
utilizando informações do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ). Esses dados permitiram identificar empresas potencial-
mente associadas às cadeias da bioindústria na Amazônia Legal, 
reunindo informações sobre localização, atividade econômica 
principal, data de abertura, natureza jurídica e situação cadas-
tral. A base inicial reuniu aproximadamente 2 milhões de regis-
tros empresariais distribuídos nos estados da Amazônia Legal.

Na etapa seguinte, foram aplicados filtros sucessivos para qua-
lificar o universo de empresas analisadas. Inicialmente, foram 
selecionados apenas os registros com situação cadastral ativa. Em 
seguida, foram consideradas as atividades pertencentes às seções 
A e C da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE), correspondentes, respectivamente, às atividades de agri-
cultura, produção florestal, pesca e aquicultura, e às indústrias 
de transformação. A escolha dessas seções permitiu concentrar a 
análise em atividades diretamente associadas à produção de recur-
sos biológicos e à transformação industrial de insumos naturais.

A partir desse recorte inicial, foi aplicado um filtro adicional 
baseado na atividade econômica principal das empresas, selecio-
nando apenas aquelas alinhadas aos critérios conceituais de bioin-
dústria adotados na pesquisa. Esse procedimento resultou em 
uma base preliminar de aproximadamente 44 mil CNPJs, poste-
riormente submetida a processos de leitura territorial qualificada.      

Na etapa de qualificação da base, foram aplicados critérios de 
inclusão e exclusão definidos a partir da análise conceitual da 
bioindústria amazônica. Entre os critérios de inclusão, destaca-
ram-se a transformação de bioinsumos amazônicos em produ-
tos comercializáveis, a adoção de práticas de sustentabilidade 
ambiental, a valorização de conhecimentos tradicionais e a inser-
ção em arranjos produtivos locais ou iniciativas de inovação. 

Detalhamento das etapas de 
construção da base

Por outro lado, foram excluídas atividades incompatíveis com 
a bioeconomia amazônica, como pecuária extensiva, produção 
de commodities em larga escala ou empreendimentos que não 
realizassem transformação produtiva dos recursos biológicos.

Complementarmente, foi realizada a triangulação da base de 
dados com outras fontes de informação, com o objetivo de 
checar registros previamente identificados e incorporar novos 
empreendimentos que não haviam sido capturados na filtra-
gem inicial. Entre as fontes consultadas, destacam-se bases 
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), 
registros de Indicações Geográficas da Amazônia Legal, 
iniciativas apoiadas por fundos de financiamento socioam-
biental — como o Fundo Amazônia — e bases de organi-
zações da sociedade civil associadas às cadeias produtivas da 
sociobiodiversidade. Esse processo de triangulação permi-
tiu ampliar a abrangência e a consistência do levantamento, 
contribuindo para consolidar uma base de dados robusta 
para o mapeamento das bioindústrias da Amazônia Legal.

Sobre o conjunto final de empreendimentos identificados, 
foram agregadas informações adicionais destinadas à análise 
estrutural do setor, incluindo estimativas de emprego, inser-
ção em cadeias produtivas específicas, enquadramento como 
microempreendedor individual, natureza jurídica, tempo de 
atividade e exposição a dinâmicas de comércio internacional. 
Essa etapa envolveu o cruzamento de diferentes bases de dados 
secundários, a padronização das informações e a categoriza-
ção dos empreendimentos segundo critérios analíticos rela-
cionados à atividade econômica, porte e inserção produtiva.

Créditos: Mateus Mendes
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x

Atividades que não realizem 

transformação do produto

Serviços, empreendimentos em TRL de 1 a 3, com produtos em 

fase de ideação e projeto, ou seja, sem produto vendável nem 

modelo de negócio defnidoo

✓

Transformação e processamento e/ou 

benefccamento  e bcocnsumos em 

escala comerccal crescente, com 

comerccalczação

Escala de produção adequada, pelo menos, para mercados 

regionais e/ou nacionais;

Novos produtos na prateleira de origem amazônica brasileira.

✓

Novos modelos de negócio, parcerias ou colaborações 

com ICTs

Acordos de cooperação, projetos fiaiccados peeo  csteea   oo 

ootras foites, ee parcerca etc.

✓

Escala

Potencial de replicabilidade do modelo de negócio, aumento de 

escala de produção, capacidade de automação, negócio 

adequado para ser replicado em outros mercados (locais, 

regionais, nacionais e/ou internacionais).

✓

Reconhecimento e atuação 

estratégica local

Presença na lista de Indicações Geográfcas  IGss eeoo  resença 

em Arranjos Prodotivos Locais  APLss, eeoo  resença nas listas 

de novos modelos de negócio;

Presença em lista de �rgani3aç o �ocial do IP�A�

✓

Valorização do conhecimento 

tradicional e/ou repartição de 

benefícios com populações tradicionais

Empreendimentos sediados nos estados da região Norte (AM, 

PA, AC, RO, RR, AP, TO) e estados limítrofes com presença na 

bioeconomia amazônica (MA, MT).

✓

Sustentabilidade ambiental e 

impacto social

Apoio a povos indígenas, quilombolas, comunidades 

tradicionais e agricultores familiares (PIQCTAFs);

Mulheres em posições de liderança, compromisso com práticas 

sustentáveis (manejo sustentável de bioinsumos amazônicos 

em sistemas agroforestais    AFs etcc)

x

Práticas ilegais e não éticas

Trabalho escravo e/ou infantil forçado;


Notoriedade por má conduta, como poluição, impacto 

ambiental negativo, lavagem de dinheiro ou outras 

irregularidades;


CNPJ desativado, situação irregular ou atividades não relevantes 

(empresas inativas, inaptas ou baixadas, empresas voltadas para 

locação de equipamentos ou transporte de cargas).

x

Incompatibilidade com recorte de bioeconomia 

amazônica utilizado no estudo

Pecuária ou criação de bovinos para corte, ausência de uso de 

bioinsumos ou biorrecursos produzidos na Amazônia; 

Setores industriais não relacionados à bioindústria, como 

fabricação de produtos cerâmicos não-refratários e preparação 

de leite e produção de ovos;

Cultivo ou atividades pós-colheita de commodities como soja, 

milho, algodão, trigo, arroz ou eucalipto.

Critérios de seleção de inclusão 
dos CNPJs identificados para 
bioindústrias amazônicas

Critérios de seleção de 
exclusão dos CNPJs 

identificados para 
bioindústrias amazônicas
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práticas produtivas sustentáveis, vínculos com povos e comu-
nidades tradicionais, inserção em arranjos produtivos locais 
e situação de conformidade legal dos empreendimentos.

Esse quadro de critérios demonstra como uma metodologia 
comum pode ser aplicada de forma territorializada, preser-
vando a comparabilidade entre os dados e, ao mesmo tempo, 
reconhecendo diferenças regionais na estrutura produtiva, 
nos níveis de governança e nas condições socioambientais.

Um aspecto relevante desse processo refere-se à forma como a 
atividade econômica é registrada nos sistemas estatísticos bra-
sileiros. A Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE) constitui o principal instrumento utilizado pelo 
Estado para organizar informações sobre empresas e seto-
res produtivos, sendo a referência para estatísticas oficiais e 
registros administrativos no país. No entanto, sua estrutura 
foi desenvolvida a partir de setores produtivos relativamente 
definidos, o que nem sempre captura com precisão ativida-
des híbridas associadas à sociobiodiversidade amazônica.

Nas cadeias produtivas da região, é comum que produção, 
beneficiamento e comercialização coexistam em arranjos cole-
tivos ou multifuncionais. Nesses contextos, empreendimentos 
que produzem extratos, óleos, farinhas, cosméticos naturais 
ou bioinsumos podem aparecer registrados em categorias de 
comércio ou serviços, enquanto cooperativas frequentemente 
utilizam códigos amplos que não distinguem o tipo de trans-
formação produtiva realizada. Atividades como manejo flo-
restal comunitário, agroextrativismo ou sistemas agroflores-
tais também atravessam diferentes categorias produtivas, exi-
gindo interpretação cuidadosa dos registros administrativos.

Diante dessas características, o levantamento articu-
lou diferentes fontes de informação, combinando dados 
cadastrais com leitura territorial e verificação direta dos 
empreendimentos. Essa abordagem permitiu reduzir 

A consolidação dessas diferentes fontes e procedimentos permitiu 
estruturar uma base de dados consistente e comparável, capaz de 
captar as especificidades territoriais da Amazônia Legal. A partir 
desse conjunto, foram realizadas análises descritivas e explorató-
rias para identificar padrões de distribuição territorial, concen-
tração setorial e características estruturais dos empreendimentos. 

A operacionalização desses referenciais exigiu transformar a defi-
nição conceitual de bioindústria em critérios analíticos capazes 
de orientar a organização e a interpretação dos dados. Além de 
identificar iniciativas associadas ao uso de recursos biológicos, 
buscou-se compreender como esses empreendimentos se estrutu-
ram, quais transformações produtivas realizam e em que medida 
contribuem para a geração de valor local, para a sustentabilidade 
e para a inclusão produtiva nas cadeias da sociobiodiversidade.

A etapa de tratamento buscou qualificar a identificação das 
iniciativas efetivamente vinculadas às cadeias da sociobio-
diversidade. Para isso, a classificação considerou informa-
ções cadastrais e econômicas combinadas com verificação 
qualitativa dos registros, permitindo distinguir atividades 
que realizam transformação produtiva e agregação de valor 
local daquelas cujas relações com os recursos naturais se 
limitam à exploração primária ou ao comércio de produtos.

Esse procedimento possibilitou delimitar com maior pre-
cisão o universo de empreendimentos que compõem a 
bioindústria regional, criando uma base analítica capaz 
de sustentar a leitura dos padrões produtivos, da diver-
sidade empresarial e das formas de organização eco-
nômica que caracterizam o setor na Amazônia Legal.

Embora os critérios de classificação tenham sido definidos de 
forma uniforme para todo o território da Amazônia Legal, sua 
aplicação considerou as especificidades produtivas de cada estado. 
A verificação das informações incorporou leituras territoriais 
capazes de identificar a presença, ausência ou particularidades 
de elementos como o uso de bioinsumos da sociobiodiversidade, 

número de empregos associados às bioindústrias da Amazônia 
Legal, utilizando faixas de análise para estimar a distribui-
ção de empregos entre os empreendimentos identificados.

A classificação de porte empresarial adotada baseou-se em fai-
xas de número de empregados utilizadas em estudos sobre estru-
tura produtiva, considerando exclusivamente o setor indus-
trial, foco desta pesquisa. Nesse contexto, foram consideradas 
microempresas aquelas com até 19 empregados; empresas de 
pequeno porte, aquelas com 20 a 99 empregados; empresas de 
médio porte, aquelas que contam com 100 a 499 empregados; 
e grandes empresas, aquelas com 500 ou mais empregados.

A análise também incorporou regras adicionais de ajuste para 
casos específicos. Microempreendedores individuais foram 
considerados como geradores de dois empregos diretos, refle-
tindo os limites estabelecidos pela legislação vigente. Filiais 
receberam estimativas fixas baseadas no porte empresarial, 
em razão da ausência de informações consolidadas sobre capi-
tal social nas bases da Receita Federal. Empreendimentos cole-
tivos, como associações e cooperativas, foram tratados com 
parâmetros específicos para evitar distorções nas estimativas.

Para as empresas matrizes com capital social declarado, a esti-
mativa de empregos considerou a distribuição desse capital em 
quartis dentro de cada estado e categoria de porte empresarial. 
Nessa lógica, empreendimentos com maior capital social rece-
beram estimativas proporcionalmente maiores de empregos, 
respeitando os limites definidos para cada porte empresarial.

Além dos empregos diretos, considerou-se também o impacto 
indireto associado às atividades produtivas. Para essa estima-
tiva, adotou-se um multiplicador baseado na média do tama-
nho das famílias brasileiras, considerando que cada emprego 
direto gera aproximadamente quatro ocupações indiretas ao 
longo das cadeias produtivas e dos circuitos econômicos locais.

distorções classificatórias e qualificar a identificação das inicia-
tivas efetivamente vinculadas às cadeias da sociobiodiversidade.

A qualificação das informações levantadas, realizada de forma 
amostral, contribuiu para qualificar a interpretação dos regis-
tros administrativos e reduzir limitações comuns a levanta-
mentos baseados exclusivamente em dados secundários. O 
contato direto com os empreendimentos permitiu confirmar 
o uso de bioinsumos da Amazônia Legal, esclarecer modelos 
produtivos e verificar a consistência das informações decla-
radas, contribuindo para delimitar com maior precisão as 
iniciativas efetivamente vinculadas à bioindústria regional.

Ainda assim, o levantamento reflete desafios de informação carac-
terísticos da região. Parte significativa das atividades produtivas 
associadas a comunidades ribeirinhas, quilombolas e extrativistas, 
assim como iniciativas de pequeno porte, permanecem fora dos 
sistemas formais de registro. A utilização de códigos genéricos 
na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), a 
presença de informalidade, registros administrativos incompletos e 
limitações de conectividade em municípios mais isolados também 
afetam a disponibilidade e a qualidade das informações. Esses 
fatores recomendam que os resultados sejam interpretados como 
uma aproximação estruturada da dinâmica produtiva regional, 
útil para a análise das cadeias da sociobiodiversidade e para a for-
mulação de políticas voltadas ao fortalecimento da bioindústria.

Essa arquitetura metodológica consolida as condições analíticas 
para a leitura dos resultados apresentados no capítulo seguinte. A 
bioindústria na Amazônia Legal passa a ser observada não apenas 
como conceito normativo, mas como fenômeno territorial men-
surável, com padrões, assimetrias e potencialidades identificáveis.

Para estimar o impacto socioeconômico dos empreendimentos 
identificados, foi desenvolvida uma modelagem voltada à esti-
mativa de empregos diretos e indiretos gerados pelos empreen-
dimentos. A partir das variáveis de porte empresarial, capi-
tal social e natureza jurídica, foi elaborada uma estimativa do 
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Este capítulo estabeleceu os contornos conceituais adotados para 
a pesquisa, bases operacionais e metodológicas que sustentam 
todo o diagnóstico da bioindústria na Amazônia Legal apresen-
tado na trajetória analítica do livro. Ao definir um modelo de 
bioindústria ancorado na sociobiodiversidade, explicitar pilares e 
critérios orientativos e detalhar os procedimentos de coleta, che-
cagem e classificação, construiu-se uma estrutura analítica capaz 
de diferenciar, de forma objetiva, iniciativas que apenas utilizam 
recursos biológicos daquelas que efetivamente promovem trans-
formação produtiva, geração de valor territorial e inclusão social.

Mais do que um exercício classificatório, a metodologia apre-
sentada materializa um modo de análise e entendimento sobre o 
desenvolvimento amazônico. Ela parte do pressuposto da impor-
tância que a bioindústria tem ao estar conectada ao território, às 
pessoas e à floresta viva. Nesse enquadramento, dados não são 
fins em si mesmos, mas instrumentos para revelar padrões, assi-
metrias e gargalos estruturais que ajudam a explicar por que o 
potencial da sociobiodiversidade ainda não se converte, em larga 
escala, em desenvolvimento econômico sustentável e duradouro.

A interpretação dos resultados exige considerar os condicio-
nantes estruturais que moldam o ambiente produtivo ama-
zônico. Importante destacar que os resultados apresentados 
nesta obra constituem um retrato dos empreendimentos asso-
ciados à estrutura da bioindústria existente sob as atuais con-
dições institucionais, logísticas e de investimento observadas 
na Amazônia Legal. Trata-se, ainda, de uma aproximação 
conservadora, uma vez que parcela significativa das ativida-
des produtivas associadas à sociobiodiversidade permanece em 
diferentes graus de informalidade ou organização coletiva não 
plenamente captada pelos registros administrativos disponíveis. 

A ausência histórica de infraestrutura adequada, financiamento 
compatível, assistência técnica continuada e instrumentos regu-
latórios adaptados limita a plena expressão do potencial produ-
tivo regional. Nesse sentido, os dados aqui apresentados devem 
ser interpretados não como um teto de desenvolvimento, mas 

como uma linha de base a partir da qual políticas públicas coor-
denadas, investimentos estruturantes e estratégias industriais de 
longo prazo podem ampliar significativamente a escala, a agre-
gação de valor e a geração de renda nos territórios amazônicos.

A base construída, combinando registros administrativos, 
leitura de produtos e cadeias e curadoria territorial, permite 
enxergar a bioindústria amazônica como um fenômeno men-
surável, distribuído ao longo do território de forma desi-
gual, com diferentes graus de maturidade e níveis de forma-
lização. Essa leitura rompe com visões homogêneas e oferece 
condições para análises mais precisas sobre onde estão os 
empreendimentos, quais setores se destacam, quais territó-
rios concentram vazios de bioindustrialização e onde políti-
cas públicas e investimentos podem gerar maior impacto.

O próximo capítulo explora, em detalhe, as características da dis-
tribuição territorial das bioindústrias, os setores predominantes, 
os estágios de maturidade e os principais padrões estruturais iden-
tificados, sempre à luz do modelo e dos critérios aqui definidos. É 
a partir dessa base que se torna possível discutir, com maior rigor, 
os desafios e as oportunidades concretas para a consolidação de 
uma bioindústria alinhada às especificidades da Amazônia Legal.
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Depoimentos de Cases

Eu comecei dando aula de fermentados e tinha uma aluna que aprendeu a fazer Kombucha na aula 
e me chamou para ser sócia, ela estava se formando em Bioprocessos: ela cuidava da produção e eu 
da parte administrativa. Em certo momento surgiu um edital de apoio à inovação, nos inscrevemos 
e fomos aprovadas. Logo depois, porém, ela decidiu deixar o negócio ao passar em um concurso 
público, buscando mais estabilidade. A partir daí, a empresa ficou apenas comigo e minha mãe. 
Desde então, passamos por muitos ajustes até chegar ao formato atual, inclusive na logística, que 
ainda não escalou como gostaríamos, por vários desafios, como por exemplo com a embalagem e o 
cuidado necessário no transporte para evitar perdas.

Embora as mulheres representem uma parcela significativa da formação universitária, dados da UNESCO 
indicam que apenas cerca de um terço dos pesquisadores no mundo são mulheres e menos de 10% ocupam 
posições de liderança científica, com participação inferior a 22% nas áreas de STEM. Nesse contexto, ini-
ciativas de industrialização baseadas em conhecimento científico e lideradas por mulheres, como a Badu 
Kombucha, mostram como a inovação pode emergir da articulação entre ciência aplicada, empreendedo-
rismo e valorização de ingredientes da biodiversidade brasileira.

Talita Pereira de 
Souza Ferreira
Sócia-Proprietária, Badu Kombucha LTDA

Produto: Kombucha — bebidas probióticas saborizadas 

com frutas da Amazônia e do Cerrado

TO

TO

Acompanhe o trabalho da Badu Kombucha:

@badukombucha
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Hoje a comunidade sobrevive do capim dourado. Eu comecei a trabalhar 
com ele quando tinha 10 anos e hoje estou com 34. Quando eu conecto 
com o capim dourado, com a natureza e com a colheita, e sei que uma peça 
minha pode estar na casa de alguém no Tocantins, no Brasil ou até fora do 
mundo, isso é muito prazeroso e dá muito orgulho de poder fazer. Também 
é muito inspirador, porque o capim dourado é algo de inspiração, não é algo 
forçado. O quilombo tem essa liberdade, porque quilombo é lugar de pes-
soas livres, de pessoas que não aceitaram a condição de serem escravizadas. 
Então a gente carrega dentro de nós essa liberdade, a liberdade de querer 
fazer o capim dourado.

A gente é um povo que veio viver. O que a gente faz é viver em harmonia 
com a natureza. A nossa roça de toco segue esse princípio, tudo muito 
orgânico, respeitando o solo e o tempo. Por isso, quando a gente trabalha 
com o capim dourado, a preocupação é não acabar com ele. Assim como 
com a seda do buriti, a gente não tira duas vezes no mesmo olho, respeita a 
lua e espera a data certa para colher. A semente fica no campo e a gente faz 
o replantio, porque assim ela brota no outro ano e podemos colher nova-
mente. A venda dos produtos acontece diretamente com as pessoas, porque 
assim podemos fazer vivências e contar a história do quilombo, do capim 
dourado e de todo esse processo. Somos um povo que valoriza a oralidade e 
esse contato. Ao mesmo tempo, tentamos manter os dois lados: um pouco 
da tecnologia e também os saberes ancestrais, porque mostrar a forma de 
colher e de trabalhar também ajuda a valorizar o nosso trabalho.

Os produtos da sociobiodiversidade, como o capim dourado, exemplificam 
a necessidade de diferenciar estratégias de bioindustrialização que reconhe-
çam e respeitem a diferenciação cultural dos povos e comunidades tradicio-
nais. No Quilombo Mumbuca, a produção artesanal está integrada a um 
sistema de manejo que articula conhecimentos ecológicos, práticas produ-
tivas e valores socioculturais, como o respeito aos ciclos naturais de coleta, 
o uso sustentável de insumos como o capim dourado e a seda do buriti, e 
a valorização da oralidade e do contato direto na comercialização. Nesse 
contexto, o valor do produto não se limita à matéria-prima ou ao processo 
produtivo, mas incorpora também o território, os saberes tradicionais e a 
história coletiva que o sustentam.

Assim, políticas e iniciativas voltadas à valorização econômica da sociobio-
diversidade precisam considerar que processos de agregação de valor, inova-
ção ou bioindustrialização não podem ser padronizados a partir de modelos 
industriais convencionais, devendo incorporar as formas próprias de organi-
zação produtiva e os tempos ecológicos dessas comunidades. Essa perspec-
tiva é coerente com os princípios da Convenção 169 da OIT, que reconhece 
o direito de povos e comunidades tradicionais de manter seus modos de 
vida, instituições e sistemas de uso dos recursos naturais, reforçando que 
estratégias de desenvolvimento e bioeconomia devem ser construídas de 
forma culturalmente adequada e participativa.

Sirlene Matos
Líder comunitária, Quilombo Mumbuca

Produto: Artesanatos de Capim Dourado

TO

Acompanhe o trabalho do Quilombo Mumbuca:

@quilombomumbuca

Acompanhe o trabalho da Badu Kombucha:

@badukombucha
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O capítulo anterior apresentou o enquadramento 
conceitual e os procedimentos metodológicos 
adotados para delimitar e identificar as ativi-
dades associadas à bioindústria na Amazônia 

Legal. A partir da definição de critérios analíticos voltados às 
cadeias da sociobiodiversidade e da construção de uma base 
de dados dedicada ao mapeamento dessas atividades, tor-
nou-se possível observar empiricamente como esse universo 
produtivo se distribui e se organiza no território amazônico.

Este capítulo explora os resultados desse levantamento. De 
acordo com a base consolidada durante a análise da pesquisa, 
foram identificados aproximadamente 11,6 mil empreendimen-
tos formais relacionados à bioindústria na Amazônia Legal. 
Mais do que oferecer uma quantificação dessas iniciativas, a 
análise busca compreender padrões de organização econômica, 
distribuição territorial e diferentes formas de inserção produtiva 
que caracterizam esse setor emergente da economia regional.

A leitura dessa base revela um cenário marcado por grande diver-
sidade de perfis empresariais, arranjos produtivos e trajetórias de 
agregação de valor. Em muitos casos, os empreendimentos iden-
tificados operam em escalas reduzidas e mantêm forte conexão 
com sistemas produtivos locais, frequentemente associados ao 
uso sustentável da biodiversidade e à atuação de comunidades 
tradicionais, agricultores familiares e pequenos produtores. Ao 
mesmo tempo, observa-se a presença de iniciativas com maior 
grau de estruturação industrial e inserção em cadeias de valor 
mais amplas, evidenciando diferentes estágios de maturidade 
produtiva dentro do universo da bioindústria amazônica.

A análise também permite identificar padrões territo-
riais relevantes. Alguns estados concentram maior número 
de empreendimentos associados a determinadas cadeias 

produtivas, refletindo características ecológicas, históricas e 
econômicas específicas de cada região. Essa distribuição evi-
dencia a existência de polos produtivos e rotas de bioindus-
trialização, nos quais atividades baseadas na biodiversidade 
assumem papel crescente na dinamização das economias locais.

Ao longo deste capítulo, são exploradas diferentes dimen-
sões desse universo produtivo. Inicialmente, apresenta-se um 
retrato geral da estrutura da bioindústria amazônica, abor-
dando aspectos como porte dos empreendimentos, estimati-
vas de emprego e natureza jurídica das organizações identifi-
cadas. Em seguida, examina-se a distribuição territorial dessas 
iniciativas e sua inserção em cadeias produtivas da sociobio-
diversidade. A análise também discute trajetórias de agrega-
ção de valor, o papel de indicações geográficas e o surgimento 
de novos modelos de negócio associados à bioeconomia.

Por fim, o capítulo identifica alguns dos principais condi-
cionantes estruturais que influenciam o desenvolvimento da 
bioindústria na região, incluindo desafios logísticos, limita-
ções de financiamento e necessidades de infraestrutura pro-
dutiva. Esses elementos ajudam a compreender não apenas 
o estágio atual do setor, mas também os fatores que pode-
rão orientar estratégias de fortalecimento da bioindústria 
como vetor de desenvolvimento sustentável na Amazônia.

O retrato da bioindústria
na Amazônia LegalCapítulo 3

O Retrato da 
Bioindústria na 
Amazônia Legal

Créditos: Thiago Foresti – IPAM
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Interpretando o mosaico 
da bioindústria amazônica

A base de dados construída no desenvolvimento do estudo 
revela um conjunto amplo e heterogêneo de empreendi-
mentos associados ao uso econômico da biodiversidade na 
Amazônia Legal. A bioindústria na região se apresenta como 
um mosaico de iniciativas produtivas que variam signifi-
cativamente em termos de escala, organização econômica, 
grau de agregação de valor e inserção em cadeias produtivas.

Esse universo reúne desde pequenos empreendimentos locais, 
frequentemente estruturados como microempresas ou microem-
preendedores individuais, até empresas com maior grau de for-
malização e inserção em mercados regionais, nacionais e interna-
cionais. Em muitos casos, essas iniciativas mantêm forte vínculo 
com territórios específicos e com sistemas produtivos baseados no 
manejo e na transformação de produtos da sociobiodiversidade.

A diversidade observada reflete, em grande medida, as caracte-
rísticas ecológicas, sociais e econômicas da própria Amazônia. 
Diferentes regiões da Amazônia Legal apresentam condições 
ambientais, estruturas produtivas e trajetórias históricas distintas, 
o que se traduz na presença de cadeias produtivas específicas e em 
diferentes formas de organização da atividade bioindustrial1–8.Entre 
os empreendimentos identificados, observa-se forte presença de 
atividades vinculadas ao processamento e à transformação de pro-
dutos da sociobiodiversidade, incluindo alimentos, óleos vegetais, 
ingredientes naturais, produtos cosméticos e insumos para dife-
rentes segmentos industriais. Essas atividades frequentemente arti-
culam etapas que vão desde a produção ou coleta da matéria-prima 
até etapas de beneficiamento, processamento e comercialização.

Em muitos casos, a bioindústria se estrutura a partir de cadeias 
produtivas relativamente curtas, nas quais parte relevante da 
agregação de valor ocorre no próprio território amazônico. 
Esse padrão é especialmente visível em iniciativas associadas 

a cooperativas, associações de produtores e pequenas empre-
sas locais, que atuam na transformação inicial de matérias-
-primas oriundas da floresta ou de sistemas agroextrativistas.

Ao mesmo tempo, a análise da base também revela a pre-
sença de empreendimentos inseridos em cadeias de valor mais 
amplas, nas quais etapas de processamento, distribuição e 
comercialização envolvem múltiplos territórios e diferentes 
escalas de atuação. Nesses casos, a bioindústria amazônica se 
conecta a redes produtivas mais complexas, que articulam a 
produção regional com mercados nacionais e internacionais.

Outro aspecto relevante observado é a predominância de empreen-
dimentos de pequeno porte. A estrutura produtiva identificada 
indica que grande parte das iniciativas bioindustriais na Amazônia 
opera com capacidade produtiva limitada, número reduzido de 
empregados e forte dependência de redes locais de produção e for-
necimento. Essa característica evidencia tanto o potencial de inclu-
são produtiva associado ao setor quanto os desafios relacionados ao 
acesso a financiamento, infraestrutura e mercados9. Apesar dessas 
limitações estruturais, o levantamento também aponta sinais de 
dinamismo e diversificação. Em diferentes regiões da Amazônia 
Legal, observa-se o surgimento de iniciativas voltadas ao desenvol-
vimento de novos produtos, à ampliação das possibilidades de uso 
econômico da biodiversidade e à incorporação de tecnologias de 
processamento que permitem maior agregação de valor10. A leitura 
integrada desses elementos permite compreender a bioindústria 
amazônica como um conjunto produtivo marcado por diversi-
dade organizacional, forte enraizamento territorial e diferentes 
formas de inserção em cadeias de valor. Nos tópicos seguintes, essa 
diversidade é explorada de forma mais detalhada, examinando-se 
o perfil dos empreendimentos identificados, sua distribuição ter-
ritorial e sua inserção nas principais cadeias produtivas da região.

Créditos: Sérgio Vale
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Estrutura produtiva da bioindústria 
amazônica

A análise do perfil dos empreendimentos confirma a predo-
minância de unidades de pequeno porte na bioindústria ama-
zônica. A base consolidada identifica 11,6 mil empreendi-
mentos, dos quais aproximadamente 95% estão classificados 
como empresários individuais (incluindo microempreendedo-
res individuais), microempresas ou empresas de pequeno porte.

Dentre esses, destacam-se 8.926 microempresas, das quais 6.941 são 
empresários individuais, além de 1.666 empresas de grande e médio 
porte e 1.096 empresas de pequeno porte, evidenciando uma estrutura 
produtiva fortemente baseada em iniciativas de pequena escala, com ele-
vada capilaridade territorial e forte inserção em economias locais. Essa 
configuração está diretamente associada à forma como a bioindústria 
se organiza na região, ancorada em atividades da sociobiodiversidade e 
na atuação de produtores locais, muitas vezes organizados em redes pro-
dutivas dispersas. Trata-se de um modelo caracterizado por baixa capi-
talização, elevada sazonalidade e forte dependência de capital de giro.

O setor apresenta um perfil majoritariamente jovem, com microem-
presas predominantes e setores emergentes claros, mas com seg-
mentos já consolidados em categorias específicas e empresas de 
maior porte, refletindo tanto inovação quanto estabilidade histó-
rica. A maior presença de empreendimentos recentes em segmentos 
como alimentos processados, bebidas e produtos de base cultural 
e criativa sugere uma expansão recente associada à diversificação 
de mercados, ao aproveitamento de atributos de origem e à valori-
zação da sociobiodiversidade. Por outro lado, a maior longevidade 
observada em atividades como produção florestal, óleos vegetais 
e segmentos agroindustriais indica a existência de cadeias já estru-
turadas, com maior estabilidade produtiva e inserção consolidada.
Essas diferenças são relevantes para entender padrões de crescimento, 
investimento e políticas de incentivo dentro do setor bioindustrial.

a. Perfil dos empreendimentos
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As associações (412) e cooperativas (374) ocupam uma impor-
tante posição na estrutura produtiva, apesar de seu tamanho 
relativamente menor. Somadas, representam aproximada-
mente 6,8% do total de bioindústrias mapeadas, sendo formas 
organizativas centrais para a coordenação coletiva da produ-
ção e para a ampliação do acesso a mercados, especialmente 
entre pequenos produtores e em territórios mais isolados.

Evidenciado pela prevalência de atividades de apoio no CNAE 
das associações, embora exista atividade econômica, a natu-
reza jurídica da associação não está orientada à geração de 
lucro, sendo frequentemente adotada em função de maior 
facilidade de constituição, operação ou até mesmo obten-
ção de recursos, com maior flexibilidade de implementação.

O uso recorrente de classificações amplas de CNAE nas asso-
ciações, pouco especificadas ou relacionadas às atividades de 
apoio demonstra que, na prática, podem ocultar atividades 
produtivas emergentes em processo de estruturação. Esse ele-
mento foi determinante para a inclusão de parte dessas asso-
ciações no mapeamento, uma vez que, mesmo sob essas clas-
sificações, elas representam formas concretas de organização 
produtiva. Em muitos casos, essas iniciativas estão direta-
mente associadas a contextos de protagonismo indígena, qui-
lombola, da agricultura familiar e de grupos de mulheres.

No contexto analisado, as associações também desempenham 
um papel estratégico no acesso a instrumentos de fomento, 
como editais de apoio e financiamento não reembolsável, 

Empresas por estágio de maturidade com idade média
Distribuição por 
porte de empresas

Fonte: Levantamento da Bioindústria na Amazônia Legal, IPAM.

Fonte: Levantamento da Bioindústria na Amazônia Legal, IPAM.
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As cadeias de mais destaque por porte
que frequentemente viabilizam investimentos determinantes 
para a trajetória dos empreendimentos, como a aquisição de 
maquinário ou a estruturação de unidades de beneficiamento.

A presença de cooperativas frequentemente é associada a ativida-
des de pequena escala, produção artesanal ou organização coletiva, 
fato relevante em cadeias ligadas à sociobiodiversidade, nas quais 
a produção está enraizada em territórios específicos e depende 
de formas de coordenação não necessariamente empresariais.

À medida que essas atividades evoluem, observa-se, com fre-
quência, a constituição de cooperativas vinculadas, que pas-
sam a desempenhar funções produtivas e comerciais mais 
estruturadas. Configuram-se, assim, arranjos complementa-
res nos quais associação e cooperativa coexistem e cumprem 
papéis distintos ao longo da trajetória do empreendimento. 
Esse padrão reforça que a transição de bionegócios em está-
gio inicial para bioindústrias mais estruturadas é um processo 
gradual e dependente de condições institucionais adequadas.

Nesse sentido, os dados apontam para a importância de um 
ambiente regulatório mais aderente a essa realidade, capaz de reco-
nhecer essas trajetórias e apoiar a evolução de organizações coleti-
vas em diferentes estágios de desenvolvimento. Essas formas orga-
nizativas estão associadas ao maior potencial de geração de ganhos 
de escala por meio da coordenação coletiva da produção, das com-
pras e da comercialização, ao mesmo tempo em que favorecem 
uma distribuição mais equitativa dos benefícios entre os membros.

A análise por porte, considerando o tamanho das cadeias pro-
dutivas em termos de frequência, permite aprofundar essa 
leitura ao revelar como diferentes tipos de organizações se 
distribuem entre os setores. Cadeias com maior presença de 
microempresas tendem a refletir atividades de base territorial 
e menor complexidade tecnológica, enquanto aquelas com 
maior participação de empresas de maior porte indicam maior 
grau de industrialização e integração a mercados mais amplos. 

Por outro lado, empresas de médio e grande porte são numerica-
mente pouco representativas na base analisada, ao mesmo tempo 
em que figuram entre as que mais possuem capital declarado. 

Apesar disso, como será discutido adiante, essas empresas exercem 
papel estratégico na estruturação das cadeias produtivas e na cone-
xão com mercados de maior escala. Nesses casos, observa-se maior 
capacidade de incorporar etapas adicionais de processamento e 
desenvolver produtos com maior nível de diferenciação, contri-
buindo para trajetórias mais avançadas de transformação produtiva.

Escaneie o QR Code

e veja mais informações

Fonte: Levantamento da Bioindústria na Amazônia Legal, IPAM.
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c. Distribuição territorial

Essa configuração tem implicações diretas para o desen-
volvimento da bioindústria amazônica. Por um lado, evi-
dencia o potencial de inclusão produtiva e geração de renda 
em escala territorial. Por outro, indica que o fortalecimento 
do setor depende da ampliação da escala produtiva, do 
aumento da capacidade de agregação de valor e da consolida-
ção de empreendimentos com maior nível de estruturação.

A distribuição territorial dos empreendimentos da bioin-
dústria na Amazônia Legal revela um padrão combinado 
de concentração em determinados estados e ampla capila-
ridade ao longo do território. A base de dados indica que o 
Pará concentra o maior número de empreendimentos (4.496), 
seguido por Amazonas (1.810) e Mato Grosso (1.636). Em 
um segundo nível de densidade produtiva, destacam-se esta-
dos como Maranhão (687) e Amapá (646), enquanto o Acre 

b. Base produtiva e empregos gerados

A análise da base produtiva da bioindústria amazônica revela uma 
estrutura marcada por elevada capilaridade territorial e predomi-
nância de empreendimentos de pequena escala. Essa configura-
ção, já evidenciada no perfil dos empreendimentos, traduz-se em 
uma rede ampla de unidades produtivas distribuídas na Amazônia 
Legal, com forte inserção em economias locais e regionais.

Apesar da baixa escala média por empreendimento, o conjunto 
dessas atividades apresenta relevância econômica expressiva. 
Estima-se que a bioindústria esteja associada a aproximadamente 
220 mil empregos diretos e 879 mil pessoas impactadas na região, 
evidenciando o papel do setor na geração de renda e ocupação.

No entanto, a distribuição desses empregos não é homogê-
nea entre os empreendimentos. A maior parte das unidades 
produtivas opera com reduzido contingente de trabalhado-
res, refletindo a predominância de micro e pequenos negó-
cios e indicando uma limitada capacidade de geração de 
emprego por unidade. Por outro lado, os dados evidenciam 
um padrão de concentração relevante. Uma parcela relativa-
mente pequena de empreendimentos — associada, em geral, 
a maior nível de estruturação produtiva — concentra uma 
proporção significativa dos postos de trabalho, enquanto 
a base majoritária apresenta baixa intensidade de ocupação.

Esse padrão revela uma estrutura produtiva dual, na qual 
coexistem:

(i) uma base ampla, capilarizada e de baixa escala, formada 
por pequenos empreendimentos distribuídos no território; e

(ii) um conjunto mais restrito de unidades produtivas com 
maior capacidade de processamento, articulação de cadeias e 
geração de emprego.

(372), entre outros estados da região, apresenta menor parti-
cipação relativa no total de empreendimentos identificados.

Esse padrão evidencia uma concentração significativa da ati-
vidade em alguns estados, associada a fatores como maior 
disponibilidade de infraestrutura logística, presença de mer-
cados regionais, organização produtiva e trajetória histó-
rica de desenvolvimento de cadeias da sociobiodiversidade. 
Conforme apontado no levantamento, estados como Pará 
e Amazonas concentram maior densidade produtiva, com 
maior presença de empreendimentos inseridos em cadeias 
mais estruturadas e com melhor conexão a mercados.

Por outro lado, observa-se que estados com menor densidade 
de empreendimentos apresentam perfis produtivos distintos, 
frequentemente associados a iniciativas de base comunitária, 
cooperativas e atividades extrativistas. Nesses contextos, a 
bioindústria tende a estar mais vinculada a economias locais 
e a formas de organização produtiva menos estruturadas, 
ainda que com forte potencial socioeconômico e ambiental.

A análise territorial também evidencia diferentes graus de 
especialização e diversificação produtiva entre os estados. 
Em algumas regiões, há maior concentração em cadeias 
específicas da sociobiodiversidade, ref letindo vantagens 
comparativas e trajetórias históricas de desenvolvimento. 
Em outras, observa-se maior diversificação de ativida-
des, associada a estratégias produtivas mais heterogêneas.

Esse arranjo territorial, caracterizado pela coexistência de polos 
produtivos mais estruturados e uma base ampla e dispersa de 
empreendimentos, reforça a heterogeneidade da bioindús-
tria amazônica e dialoga diretamente com o padrão obser-
vado na estrutura produtiva e na distribuição do emprego.

Ao mesmo tempo, a presença de empreendimentos em todos 
os estados da Amazônia Legal evidencia a ampla capilari-
dade territorial da bioindústria, indicando que o setor está 

Porcentagem de impacto na 
geração de emprego e renda 
pela bioindústria sustentável

Escala :

~370 ~��700 ~
��00

545

646

RR

AP

1.810

4.496

687

AM

MA

372

PA

A-

708

788

RO

TO

9 estados · Região Norte e entorno

1.636

MT

T3210

11.688

empreendimentos

Números totais 
de CNPJs por UF

Fonte: Levantamento da Bioindústria na Amazônia Legal, IPAM.

Fonte: Levantamento da Bioindústria na Amazônia Legal, IPAM.



9190 LIVRO  |  BIOINDÚSTRIALIVRO  |  BIOINDÚSTRIA

A análise das cadeias produtivas da bioindústria na Amazônia 
Legal evidencia o papel central da sociobiodiversidade na 
organização econômica do setor. As atividades produtivas 
identificadas estão majoritariamente associadas à transforma-
ção de recursos biológicos em alimentos, insumos, produtos 
industriais e bens com valor cultural agregado, estruturando 
um conjunto diversificado de cadeias que articulam produ-
ção, processamento e comercialização em diferentes escalas.

Os dados do levantamento indicam que as cadeias relacionadas 
a alimentos e bebidas processadas constituem a base produtiva 
mais difundida na região, presentes de forma transversal em 
praticamente todos os estados. Produtos como conservas (15,3% 
dos empreendimentos), vestuário e acessórios (10,7%), sucos 
(8,3%), alimentos e bebidas processados (7,4%), massas (6,0%), 
farinhas (4,2%) e sorvetes (4,5%) refletem tanto a abundância de 
matéria-prima vegetal quanto a necessidade histórica de bene-
ficiamento para redução de perdas e agregação de valor local.

d. Cadeias da sociobiodiversidade

enraizado em diferentes contextos socioeconômicos e ambien-
tais da região. Essa configuração tem implicações diretas para 
o desenho de políticas públicas. O fortalecimento da bioin-
dústria requer abordagens diferenciadas, que combinem:

(i) o apoio à consolidação e expansão de polos produtivos 
com maior capacidade de escala e inserção em mercados; e

(ii) o fortalecimento da base territorial de pequenos empreen-
dimentos, especialmente em regiões com menor infraestru-
tura e maior dependência de atividades extrativistas.

Créditos: Maurício de Paiva
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CAPÍTULO 3
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Dentro desse conjunto, destacam-se cadeias estruturantes da 
sociobiodiversidade amazônica, como açaí, mandioca, cas-
tanha-do-Brasil, óleos vegetais e outros produtos florestais 
não madeireiros, que combinam relevância econômica, forte 
inserção territorial e elevada participação de produtores fami-
liares, extrativistas e organizações coletivas. Essas cadeias ope-
ram como eixo central da bioindústria regional, conectando 
biodiversidade, geração de renda e organização produtiva.

Paralelamente, observa-se a expansão de cadeias associadas à eco-
nomia criativa, como moda, artesanato e design, que represen-
tam parcela relevante dos empreendimentos e incorporam atri-
butos simbólicos, culturais e territoriais aos produtos. Esse movi-
mento amplia as possibilidades de agregação de valor e conecta 
a bioeconomia a mercados diferenciados, incluindo canais 
digitais e nichos de consumo baseados em identidade e origem.

A análise do conjunto dessas cadeias evidencia que a bioin-
dústria amazônica se configura como um mosaico produ-
tivo diversificado, no qual diferentes cadeias coexistem e 
se sobrepõem, com distintos níveis de estruturação, escala 
e inserção em mercados. Esse mosaico reflete tanto a diver-
sidade biológica da região quanto a heterogeneidade das 
formas de organização produtiva, resultando em um sis-
tema econômico complexo e territorialmente enraizado.

Nesse contexto, os estudos de caso analisados ao longo do 
levantamento ajudam a ilustrar como essas dinâmicas se mate-
rializam em cadeias específicas. A cadeia do açaí, por exemplo, 
evidencia uma estrutura produtiva ampla e intensiva em mão 
de obra, que articula extrativismo, produção familiar, benefi-
ciamento e comercialização, desempenhando papel central na 
geração de renda em diferentes territórios da Amazônia. Já a 
cadeia da castanha-do-Brasil destaca-se pelo forte componente 
extrativista e pela atuação de cooperativas que viabilizam o 
acesso a mercados nacionais e internacionais, evidenciando a 
importância da organização coletiva para a agregação de valor.

Esses exemplos evidenciam que, apesar da diversidade de cadeias, 
há padrões recorrentes na organização produtiva da bioindústria 
amazônica, especialmente no que se refere à forte dependência 
de recursos naturais, à relevância de arranjos coletivos e à pre-
sença de múltiplos níveis de estruturação ao longo das cadeias.

Ao mesmo tempo, os dados indicam que, embora exista 
diversidade de cadeias, há uma concentração relativa em 
segmentos ligados ao processamento de alimentos, o que 
reforça o papel dessas cadeias como porta de entrada para 
a bioindustrialização, especialmente para empreendimen-
tos de menor porte. Essa configuração evidencia que o for-
talecimento da bioindústria amazônica passa, por um lado, 
pela consolidação dessas cadeias estruturantes e, por outro, 
pela ampliação de trajetórias que permitam maior agrega-
ção de valor, diversificação produtiva e inserção em merca-
dos mais dinâmicos — tema aprofundado na seção seguinte.

Definições, critérios e aplicação na bioeconomia

Grupos por atividade (CNAE/CNPJ) 
da Bioindústria na Amazônia legal
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Cadeia 01

Cadeia do Açaí

A cadeia do açaí é uma das mais estruturadas e dinâmicas da bioindústria amazônica, com forte presença 

territorial e elevada relevância econômica. Sua base produtiva está ancorada principalmente no extrativismo 

e na produção familiar, especialmente em áreas de várzea, articulando milhares de produtores ao longo da 

região.

A cadeia envolve diferentes etapas, incluindo coleta, benefciamento primário Cdespolpa&, processamento e 

comercialização, com crescente inserção em mercados nacionais e internacionais. Esse processo tem 

permitido avanços na agregação de valor, especialmente por meio do benefciamento local.

Ao mesmo tempo, a cadeia enfrenta desafos relacionados   sazonalidade da produção,   logística de 

escoamento e   necessidade de maior padronização e controle de  ualidade. Ainda assim, destacamse como 

um dos principais exemplos de articulação entre biodiversidade, geração de renda e inserção em mercados.

Cadeia 0U

Cadeia da Cabaa`_a]do]d^abiZ

A cadeia da castanhamdom�rasil apresenta forte base extrativista e desempenha papel relevante na geração 

de renda para comunidades tradicionais, especialmente em territórios forestais.

A coleta é realizada mavoritariamente por extrativistas organizados em associaçtes e cooperativas,  ue t�m 

papel central na viabilização do benefciamento, na agregação de valor e no acesso a mercados. A cadeia 

inclui etapas como coleta, secagem, benefciamento, processamento e comercialização.

A atuação de organizaçtes coletivas tem sido fundamental para ampliar a inserção em mercados mais 

exigentes, incluindo exportação, além de permitir a certifcação e diferenciação do produto.

Entre os principais desafos, destacammse  uesttes relacionadas   logística,   regularidade da produção e   

necessidade de investimentos em infraestrutura e tecnologia para ampliação da escala e da  ualidade do 

processamento.

Cadeia 03

Cadeia da Mandioca e Derivados

A cadeia da mandioca é uma das mais disseminadas na Amazônia Legal, com forte presença em sistemas 

produtivos familiares e comunitários. Sua importância está associada tanto ao abastecimento alimentar 

quanto à geração de renda local.


A produção é caracterizada por unidades de pequena escala, com processamento realizado, em grande 

parte, em estruturas tradicionais, como casas de farinha. Os principais produtos incluem farinha, fécula e 

outros derivados.


Apesar de sua ampla capilaridade, a cadeia apresenta baixos nsveis de agregação de valor e enfrenta 

desafos relacionados à padronização, à escala produtiva e ao acesso a mercados mais estruturados. Ao 

mesmo tempo, há oportunidades associadas à diversifcação de produtos e ao desenvolvimento de novos 

usos industriais.


Cadeia 0V

Cadeias da OconoDia CriaBiva

As cadeias associadas à economia criativa, incluindo moda, artesanato e design, v�m ganhando relevância no 

contexto da bioindústria amazônica, ao incorporar elementos da biodiversidade e da identidade cultural aos 

produtos.


Essas iniciativas combinam matérias-primas locais com processos criativos, resultando em produtos com alto 

valor simbólico e potencial de inserção em mercados diferenciados. Em muitos casos, estão associadas a 

grupos produtivos locais, cooperativas e empreendimentos de pequeno porte.


A expansão dessas cadeias está fortemente relacionada ao acesso a novos canais de comercialização, 

especialmente digitais, e à valorização de atributos como origem, sustentabilidade e identidade territorial.


Os desafos incluem a consolidação de escala, a profssionalização da gestão e o acesso a mercados mais 

amplos, mas o segmento representa uma frente promissora de diversifcação e agregação de valor na 

bioindústria.
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A análise das cadeias produtivas da bioindústria na 
Amazônia Legal evidencia que os empreendimentos 
seguem diferentes trajetórias de transformação produ-
tiva e agregação de valor, associadas ao grau de processa-
mento, à organização produtiva e à inserção em mercados.

Um dos principais elementos que diferencia essas trajetó-
rias é o grau de transformação produtiva incorporado pelos 
empreendimentos, entendido como a extensão das etapas de 
beneficiamento, processamento e diferenciação realizadas 
na investigação da cadeia de valor. Esse grau de transforma-
ção se expressa, na prática, na forma como as cadeias pro-
dutivas se estruturam no território, variando entre confi-
gurações mais curtas e outras mais complexas e articuladas.

Nesse contexto, observa-se a coexistência de dois padrões 
principais. O primeiro corresponde a trajetórias baseadas em 
cadeias mais curtas, nas quais os empreendimentos atuam 
predominantemente nas etapas iniciais, como produção pri-
mária e beneficiamento básico. Esse padrão é predominante 
entre micro e pequenos empreendimentos e está fortemente 
associado a atividades extrativistas, agricultura familiar e siste-
mas produtivos de base comunitária. Nesses casos,  o grau de 
transformação produtiva é mais limitado, e uma parcela sig-
nificativa do valor econômico é capturada fora do território.

O segundo padrão envolve trajetórias associadas a cadeias 
mais longas e estruturadas, nas quais há maior incorporação 
de etapas de processamento, desenvolvimento de produtos, 
diferenciação e acesso a mercados mais amplos. Esses empreen-
dimentos tendem a apresentar maior capacidade produtiva, 
melhor inserção comercial e maior captura de valor da cadeia.

A distinção entre esses padrões não implica diferenças 
de aderência ao conceito de bioindústria, mas evidencia a 

Trajetórias de agregação de valor da 
bioindustrialização na Amazônia

existência de um gradiente de transformação produtiva no 
interior do próprio setor. Esse gradiente expressa diferentes 
níveis de maturidade das cadeias produtivas e de capacidade 
de organização econômica, indicando que a bioindustria-
lização na Amazônia não se dá de forma homogênea, mas 
por trajetórias diversas e progressivas de agregação de valor.

A análise dos dados indica que a bioindústria amazônica é 
majoritariamente composta por empreendimentos inseridos em 
cadeias curtas, o que está diretamente relacionado ao perfil da 
base produtiva, caracterizada pela predominância de unidades 
de pequeno porte e pela forte dependência de recursos naturais.

Ao mesmo tempo, observa-se a presença, ainda que minoritária, 
de empreendimentos que avançam para trajetórias mais comple-
xas de agregação de valor. Esses casos estão frequentemente asso-
ciados à atuação de cooperativas estruturadas, à incorporação 
de tecnologias de processamento, ao desenvolvimento de mar-
cas próprias e à inserção em mercados diferenciados, incluindo 
nichos que valorizam atributos socioambientais e de origem.

A comparação entre essas trajetórias evidencia que a agre-
gação de valor não depende apenas da disponibilidade de 
recursos naturais, mas está diretamente relacionada a fatores 
como acesso a infraestrutura, capacidade organizativa, dis-
ponibilidade de financiamento, conhecimento técnico e con-
dições de acesso a mercados. Esses fatores influenciam dire-
tamente a capacidade dos empreendimentos de avançar na 
trajetória analítica do gradiente de transformação produtiva.

Nesse sentido, a bioindústria amazônica se caracteriza por 
um gradiente de agregação de valor, no qual coexistem 
empreendimentos em diferentes estágios de estruturação pro-
dutiva. Esse gradiente reflete não apenas diferenças econômi-
cas, mas também desigualdades territoriais e institucionais.

Créditos: Maurício de Paiva
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Instituições
de apoio

A análise também evidencia que a transição de cadeias curtas 
para cadeias mais estruturadas não ocorre de forma automá-
tica. Trata-se de um processo que exige investimentos, coor-
denação entre atores, fortalecimento de arranjos produtivos 
e desenvolvimento de capacidades técnicas e gerenciais. Esse 
processo pode ser compreendido como um movimento de 
aprofundamento da transformação produtiva no território.

Esse conjunto de fatores indica que a ampliação da agregação de 
valor na bioindústria amazônica depende de estratégias que atuem 
simultaneamente sobre múltiplas dimensões, incluindo infraes-
trutura, organização produtiva, inovação e acesso a mercados.

Assim, mais do que uma característica isolada de determi-
nados empreendimentos, as trajetórias de agregação de valor 
configuram um elemento central para compreender o poten-
cial de transformação da bioindústria na Amazônia Legal e 
orientar políticas públicas voltadas ao seu fortalecimento.

A heterogeneidade das trajetórias de agregação de valor evi-
dencia que a transformação da bioindústria amazônica 
depende não apenas da base produtiva existente, mas tam-
bém da capacidade de incorporar inovação, desenvolver 
novos modelos de negócio e acessar mercados diferenciados.

Inovação e novos modelos de negócio

A análise da base produtiva evidencia a presença de um con-
junto crescente de iniciativas inovadoras na bioindústria 
amazônica, ainda que concentradas em uma parcela especí-
fica dos empreendimentos. Essas iniciativas estão organi-
zadas em torno de novos modelos de negócio que incorpo-
ram sustentabilidade, uso qualificado da sociobiodiversi-
dade e soluções tecnológicas e organizacionais emergentes.

O levantamento identificou cerca de 393 iniciativas inova-
doras, reunidas em uma camada específica da base de dados, 
com capital social agregado superior a R$184 milhões e fatu-
ramento anual potencial estimado em aproximadamente 
R$781 milhões. Embora representem uma fração do total de 
empreendimentos mapeados, esses dados indicam a existência 
de um núcleo dinâmico da bioindústria, com capacidade de 
impulsionar trajetórias mais avançadas de agregação de valor.

Essas iniciativas se caracterizam pela atuação em segmentos 
como biotecnologia, rastreabilidade, desenvolvimento de 
bioinsumos, soluções digitais e modelos híbridos de produ-
ção e serviços, além da incorporação de tecnologias voltadas à 
melhoria de processos produtivos e à diferenciação de produ-
tos. Em muitos casos, também estão associadas à construção 
de marcas próprias, à comercialização direta e à inserção em 
mercados que valorizam atributos socioambientais e de origem.

No contexto amazônico, a inovação não se restringe à intro-
dução de tecnologias de alta complexidade. Trata-se de um 
processo cumulativo e territorializado, que envolve desde a 
melhoria de processos produtivos, design e qualidade até o 
desenvolvimento de novos produtos, adequação sanitária, ras-
treabilidade e posicionamento de mercado. Esse caráter incre-
mental reflete as condições estruturais da região e a forma 
como os empreendimentos se inserem nas cadeias produtivas.

Outro elemento central está na organização produtiva e 
institucional, com destaque para o papel de cooperativas, 
arranjos produtivos locais e parcerias com instituições de 
ciência e tecnologia. Esses arranjos permitem reduzir ris-
cos, compartilhar infraestrutura e viabilizar processos de 
inovação que dificilmente ocorreriam de forma isolada.

Apesar dessas dinâmicas, a inovação ainda se distribui 
de forma desigual na base produtiva. A maior parte dos 
empreendimentos permanece inserida em modelos tradi-
cionais, com baixa incorporação tecnológica e limitada 
capacidade de diferenciação, o que reforça o padrão pre-
dominante de cadeias curtas e menor agregação de valor.

Ao mesmo tempo, os novos modelos de negócio identificados 
sinalizam tendências relevantes de transformação. Conforme 
evidenciado na base de dados, essas iniciativas apontam 
para caminhos de diversificação produtiva, maior integra-
ção com mercados e fortalecimento da bioindustrialização 
territorial, configurando-se como vetores estratégicos para 
o futuro do setor. Nesse sentido, a inovação na bioindústria 
amazônica deve ser compreendida como um elemento estru-
turante para a transição produtiva, capaz de ampliar a agre-
gação de valor, fortalecer a inserção competitiva e promo-
ver a valorização da biodiversidade associada aos territórios.
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Panorama dos Empreendimentos da 
Bioindústria na Amazônia Legal

Bioindústria como estratégia de desenvolvimento Fortalecimento da bioeconomia amazônica, geração de emprego, inclusão produtiva e conservação da sociobiodiversidade

Escala da base produtiva
Grande volume de empreendimentos

distribuídos territorialmente

empreendimentos

Total de empreendimentos

da bioindústria

Base de emprego
Alta capilaridade e geração de trabalho

Tempo de atividade
Alta dinâmica de entrada
de novs negócios

Distribuição do emprego
Concentração relevante dos empregos

Quartil superior 
(topo)

Quartil inferior 
(base)

Empregos concentrados no topo, base ainda limitada

Cadeias produtivas
predominantes
Destaque para produtos da sociobiodiversidade

Açaí

Mandioca

Castanha-do-Brasil

Óleos vegetais

Produtos florestais não madeireiros

Distribuição territorial

Pará

Amazonas

Concentração regional de bioindústria

Maior concentração regional de 

bioindústria na Amazônia

Maior concentração

de empreendimentos

Natureza jurídica
Forte presença de formalização inicial

MEI

Sociedade 
Limitada

Outros

Porte dos empreendimentos
Predominância de pequenos negócios

Microempresas

Pequeno porte

Médio e

grande porte

Empregos totais

estimados

empregos

Predominância de 

negócios de pequeno porte

microempresas

Fonte: Levantamento da Bioindústria na Amazônia Legal, IPAM
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O ecossistema da Amazônia legal organiza-se em torno de 
múltiplos atores que desempenham funções complementares, 
desde a geração de conhecimento científico até a estruturação 
de cadeias produtivas locais. O segmento produtivo mapeado na 
região é predominantemente composto por empreendimentos 
de pequeno porte, frequentemente organizados em cooperativas 
e associações, que buscam integrar conhecimentos tradicionais 
e práticas locais com esforços crescentes de agregação de valor.

Tais unidades produtivas, embora centrais para a dinamização 
econômica local, enfrentam desafios estruturais relacionados à 
escala, padronização e acesso a mercados, contexto no qual os 
serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) assu-
mem relevância estratégica ao qualificar processos e difundir 
tecnologias apropriadas. Paralelamente, a sociedade organizada, 
por meio de entidades representativas e organizações não gover-
namentais, exerce uma função articuladora essencial, mediando 
demandas territoriais e oportunidades institucionais para redu-
zir a fragmentação de iniciativas. No âmbito governamental, 
observa-se um movimento de crescente incorporação da bioe-
conomia nas estratégias públicas, com órgãos estaduais atuando 
na regularização, licenciamento ambiental e ordenamento terri-
torial, embora ainda persistam desafios de integração interinsti-
tucional e continuidade de políticas entre os diferentes estados.

As Instituições de Ciência, Tecnologia e Inovação (ICTs), 
representadas por universidades públicas, institutos de pes-
quisa e centros tecnológicos, constituem pilares funda-
mentais para a inovação aplicada, o escalonamento produ-
tivo e a melhoria da qualidade dos bioprodutos, atuando 
na validação técnica e no desenvolvimento de processos.

Ecossistema da bioindústria 
na Amazônia

Créditos: Maurício de Paiva
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Complementarmente, mecanismos de inovação voltados à acele-
ração e incubação de negócios, como os vinculados ao Sebraelab 
e ao Inova Amazônia, têm contribuído para o amadurecimento 
de modelos de negócio e a redução de assimetrias de acesso ao 
conhecimento, operando em um contexto onde a inovação é 
compreendida de forma ampla, abrangendo desde melhorias 
incrementais em processos produtivos e logística até o desen-
volvimento de novos produtos e sistemas de rastreabilidade.

A viabilidade técnica e econômica dessas bioindústrias é sus-
tentada por uma diversidade de instrumentos financeiros 
e programáticos, incluindo editais, fundos públicos e ban-
cos de desenvolvimento que oferecem recursos adaptados às 
especificidades regionais. Esses mecanismos de fomento, que 
variam desde o apoio à ideação até a expansão de mercado, 
frequentemente priorizam critérios qualitativos como susten-
tabilidade ambiental, inclusão social e valorização de conhe-
cimentos tradicionais, diferenciando-se de linhas de financia-
mento convencionais. A sustentabilidade dessas operações é 
reforçada por investimentos em capacitação técnica e geren-
cial, que visam aprimorar o controle de qualidade e a compe-
titividade dos empreendimentos, além do uso estratégico de 
certificações, selos e indicações geográficas para agregar valor 
e garantir a rastreabilidade dos produtos da biodiversidade.

Nesse percurso, infraestruturas estratégicas como o Centro de 
Bionegócios da Amazônia (CBA), no Amazonas, e o Parque 
de Bioeconomia e Inovação da Amazônia, no Pará, assu-
mem papel estruturante na conformação da agenda regio-
nal. Enquanto o CBA se consolidou como uma referência na 
conexão entre pesquisa científica, bioprospecção e desenvol-
vimento industrial, o Parque emerge como uma nova geração 
de infraestrutura voltada à integração entre políticas públi-
cas, pesquisa, empreendedorismo e atração de investimentos, 
buscando induzir maior densidade relacional no ecossistema.

De forma complementar, a Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial (ABDI) desempenha função 

operacional e catalisadora no ecossistema, sendo responsável 
pela implementação de iniciativas concretas de inovação e arti-
culação multissetorial. Um exemplo central é sua atuação na 
criação do Hub de Inovação em Bioeconomia no CBA, no 
âmbito do programa CBA Open, concebido para transformar 
o centro em um ambiente de convergência entre startups, acele-
radoras, instituições científicas, investidores e agentes públicos.

Esse hub configura-se como um “ambiente de inovação 
aberta”, orientado à geração de produtos, processos e servi-
ços baseados na biodiversidade amazônica, a partir da pro-
moção de alianças estratégicas entre diferentes atores do 
sistema de inovação. A ABDI, nesse sentido, atua como 
agente de conexão e inteligência competitiva, promovendo 
a circulação de conhecimento, a redução de barreiras tec-
nológicas e a aceleração de modelos de negócio sustentáveis.

Adicionalmente, a atuação da ABDI está alinhada a uma 
agenda mais ampla de transformação produtiva, integrando 
bioeconomia, economia circular e descarbonização industrial. 
A agência tem promovido iniciativas voltadas à articulação 
entre setor produtivo, academia e governo, com foco na ado-
ção de novas tecnologias, bioinsumos e modelos produtivos 
de baixo carbono, reforçando o papel da Amazônia como 
fronteira estratégica para a inovação sustentável no Brasil.

A consolidação definitiva dessas bioindústrias é facilitada pelo 
uso de guias práticos, modelos operacionais e instrumentos 
orientadores que oferecem subsídios para a tomada de decisão. 
Em síntese, o ambiente identificado na Amazônia Legal revela 
uma base institucional funcional e em construção, na qual o 
principal desafio reside no aprofundamento das conexões e 
no fortalecimento de mecanismos de coordenação capazes de 
transformar as capacidades instaladas em resultados em escala, 
respeitando as dinâmicas territoriais e a complexidade da região.

Créditos: Wagner Okasaki
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A análise integrada da base de dados e das diferentes dimensões 
da bioindústria na Amazônia Legal evidencia que o desenvolvi-
mento do setor é condicionado por um conjunto de fatores estru-
turais que limitam sua expansão, sua capacidade de agregação de 
valor e sua inserção competitiva em mercados mais dinâmicos.

Entre os principais condicionantes, destacam-se as restrições 
associadas à infraestrutura logística e produtiva. A dispersão 
territorial dos empreendimentos, combinada com limitações no 
transporte, armazenamento e escoamento da produção, impõe 
custos elevados e reduz a eficiência das cadeias produtivas. Esses 
fatores afetam especialmente os empreendimentos de menor 
porte e aqueles localizados em áreas mais remotas, dificultando 
a ampliação da escala produtiva e a regularidade da oferta.

Outro elemento central refere-se ao acesso a financiamento 
e capital de giro. A predominância de micro e pequenos 
empreendimentos, frequentemente com baixa formalização 
e limitada capacidade de garantias, restringe o acesso a cré-
dito em condições adequadas. Essa limitação impacta dire-
tamente a capacidade de investimento em infraestrutura, 
tecnologia, certificações e processos de agregação de valor.

A capacidade produtiva e tecnológica também se apre-
senta como um fator limitante relevante. Grande parte dos 
empreendimentos opera com baixos níveis de mecanização, 
infraestrutura produtiva limitada e reduzida incorporação 
tecnológica, o que restringe ganhos de produtividade, padro-
nização e qualidade dos produtos. Esse cenário está direta-
mente associado ao padrão predominante de cadeias curtas e 
menor agregação de valor identificado ao longo do capítulo.

Adicionalmente, destacam-se desafios relacionados à 
inserção em mercados, incluindo dificuldades de acesso 
a canais de comercialização mais estruturados, exigên-
cias sanitárias e regulatórias e limitações na construção de 

Condicionantes estruturais

CAPÍTULO 3

Créditos: Bellamazon/Divulgação

marcas e estratégias comerciais. Esses fatores dificultam a 
captura de valor ao longo das cadeias produtivas e restrin-
gem a competitividade dos empreendimentos amazônicos.

Outro condicionante relevante está associado à organiza-
ção produtiva e coordenação entre atores. Embora coopera-
tivas, associações e arranjos produtivos desempenhem papel 
importante em diversas cadeias, ainda há limitações na arti-
culação entre diferentes elos produtivos, o que reduz a efi-
ciência das cadeias e dificulta processos de escalonamento.

Esses condicionantes estruturais não se distribuem de forma 
homogênea no território. Como evidenciado nas seções ante-
riores, há diferenças significativas entre estados e regiões, refle-
tindo desigualdades em termos de infraestrutura, capacidade 
institucional e grau de organização produtiva. Essa hetero-
geneidade reforça a necessidade de abordagens diferenciadas 
para o fortalecimento da bioindústria na Amazônia Legal.

De forma geral, os desafios identificados indicam que o desen-
volvimento da bioindústria na região depende de estratégias 
integradas que atuem simultaneamente sobre a infraestru-
tura, o financiamento, a capacitação produtiva, a inova-
ção e o acesso a mercados, considerando as especificidades 
territoriais e as diferentes trajetórias produtivas existentes.

Apesar dos desafios estruturais identificados, os resultados do 
levantamento evidenciam um conjunto expressivo de oportu-
nidades para o fortalecimento da bioindústria na Amazônia 
Legal. A existência de uma base produtiva ampla e capilari-
zada, associada à diversidade de cadeias da sociobiodiversi-
dade e à presença de diferentes trajetórias de agregação de 
valor, indica um potencial significativo de expansão do setor.
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Em particular, destacam-se como vetores estratégicos a 
ampliação da agregação de valor no território, o fortale-
cimento de arranjos produtivos locais, a incorporação de 
inovação — especialmente em modelos de negócio e pro-
cessos produtivos — e a crescente inserção em merca-
dos que valorizam atributos socioambientais e de origem.

O fortalecimento dessas trajetórias, aliado à superação dos con-
dicionantes estruturais identificados, representa uma oportu-
nidade concreta de consolidação de um modelo de desenvolvi-
mento baseado na bioindústria que combine geração de renda, 
inclusão produtiva e conservação dos ecossistemas amazônicos. 
Nesse contexto, a bioindústria se configura não apenas como 
um setor econômico emergente, mas como um vetor estraté-
gico para a transição para uma economia de baixo carbono e 
para a valorização sustentável da biodiversidade na Amazônia.

Créditos: Bellamazon/Divulgação
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Depoimentos de Cases

Como engenheiro de carreira, não foi simples abrir mão da previsibilidade para empreender na 
bioeconomia. A decisão de sair do trilho tradicional e voltar os pés para a terra exigiu coragem — e 
silêncio interno para escutar o propósito.

Minha família sempre veio da terra. Eu sabia que, se não assumisse essa responsabilidade, todo esse 
legado se perderia em uma ou duas gerações. Não era apenas uma escolha profissional. Era um cha-
mado.

Fundar a Fort Pará Oil significou enfrentar as variáveis da floresta, o tempo da natureza, a insegu-
rança do caminho e a solidão de quem decide ir contra a lógica dominante. A floresta não obedece 
planilhas — ela ensina.

Mas os mais de 60 anos de experiência acumulada pela minha família com a terra, especialmente de 
meus pais, deram-me a resiliência necessária para seguir. Hoje, olhando para trás, não me arrependo. 
Entendo que não abandonei a engenharia: eu a devolvi à sua origem — servir à vida.

Gilberto Nobumasa
Fundador, Fort Pará Oil LTDA

Produto: Óleos e manteigas amazônicos

PA

Acompanhe o trabalho da Fort Pará Oil:

fortparaoil.com
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G eneralizações apressadas são incapazes de expli-
car a complexidade da Amazônia. Esse é um bom 
ponto de partida para iniciar qualquer discussão 
que envolva a região, que não é menos que um 

subcontinente marcado por profundas diferenças microrre-
gionais, com histórias, culturas e dinâmicas sociais próprias, 
cuja diversidade constitui sua principal força e também o 
maior desafio para qualquer estratégia de desenvolvimento.

Ao longo dos séculos, modelos econômicos externos trataram a 
região como fronteira homogênea de exploração, simplificando 
sua complexidade e reproduzindo ciclos de subdesenvolvimento1.
Superar essa lógica exige reconhecer que não há solução susten-
tável possível que desconsidere a heterogeneidade social, tecnoló-
gica e territorial. A diversidade é ela própria o cerne da Amazônia.

Neste livro, não pretendemos esgotar os variados caminhos pelos 
quais essa diversidade pode trilhar para produzir um futuro prós-
pero e resiliente. Objetivamos, tão somente, colaborar com uma 
centelha de luz sobre um dos caminhos que, entendemos, pode 
estar alinhado a esse futuro: a bioindustrialização na Amazônia.

Durante a análise do livro, a bioindústria na Amazônia foi exa-
minada a partir de diferentes dimensões empíricas e analíticas, 
com o objetivo de compreender como suas cadeias produtivas se 
estruturam, quais são seus padrões de organização econômica e 
quais limites institucionais condicionam sua trajetória recente. 

O conjunto de evidências reunidas aponta para um setor que 
já mobiliza um contingente expressivo de empreendimentos, 
empregos e atividades produtivas, evidenciando a relevância 
econômica e social da bioeconomia regional. Ainda assim, o 
retrato que emerge dessa análise revela uma estrutura produtiva 
predominantemente composta por micro e pequenas unidades, 
marcada por baixos níveis de industrialização e por forte con-
centração em produtos alimentícios de reduzido valor agregado.

Esse padrão, embora importante para a geração de renda local, 
impõe limites evidentes à capacidade de agregação de valor, à 
diversificação produtiva e à consolidação de cadeias mais robus-
tas e resilientes. Os desafios dessa configuração estão intrinse-
camente ligados a condicionantes estruturais que atravessam 
o funcionamento das cadeias produtivas da bioindústria na 
região. A sazonalidade de insumos da biodiversidade, as dificul-
dades logísticas associadas à dispersão territorial e as restrições 
de financiamento formam um conjunto de desafios estruturais 
que demandam intervenções que promovam o desenvolvimento 
dessas atividades. Adicionalmente, o potencial econômico 
associado à biodiversidade amazônica pode ser ampliado por 
meio de níveis mais sofisticados de processamento e inovação. 
O diagnóstico que se consolida sugere que a dinâmica obser-
vada reflete a necessidade de um ambiente institucional que 
estruture plenamente instrumentos capazes de fomentar tra-
jetórias produtivas mais complexas, inclusivas e sustentáveis. 

Hoje, parte significativa do potencial econômico associado 
à biodiversidade amazônica permanece subexplorado ou 
capturado em etapas iniciais das cadeias de valor, sem alcan-
çar níveis mais sofisticados de processamento e inovação. 
Tal diagnóstico sugere, portanto, que a dinâmica observada 
não resulta apenas de escolhas empresariais individuais, 
mas também de um ambiente institucional que ainda não 
estruturou plenamente instrumentos capazes de fomen-
tar trajetórias produtivas mais complexas e sustentáveis.

Diante desse quadro, a reflexão sobre a produção de políticas 
públicas de bioeconomia torna-se essencial. A consolidação 
de uma bioindústria capaz de combinar valorização da bio-
diversidade27–29, geração de renda regional e sustentabilidade 
ambiental depende de escolhas institucionais que orientem o 
desenvolvimento das cadeias produtivas da bioindústria em seus 
diferentes perfis. Essa orientação exige que o debate público 
avance para o desenho de estratégias sistêmicas e integradas.  

Amazônia Plural e Diversa

Capítulo 4

Bioindustrialização 
como Estratégia
de Estado?

Créditos: Luiz Oliveira
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O esforço de sistematizar diagnósticos sobre a estrutura das 
cadeias produtivas da bioindústria visa, portanto, fundamentar 
um processo de decisão política robusto. Tal processo pressupõe 
o engajamento de diferentes grupos de interesse, atores sociais 
— favoráveis e críticos —, de modo a aferir percepções, identi-
ficar oportunidades e antecipar riscos que possam facilitar ou 
dificultar determinados cursos de ação. É a partir desse tipo de 
interação entre evidências, debate público e decisão política que 
se tornam possíveis avanços consistentes na formulação de polí-
ticas voltadas ao fortalecimento da bioindústria na Amazônia.

CAPÍTULO 4

Créditos: Luiz Soares

Créditos: Zé Barretta

Bioindústria na Amazônia e 
políticas públicas

A capacidade de um Estado em promover a industrialização 
reside em uma configuração estrutural específica denomi-
nada autonomia inserida. Esse conceito descreve um Estado 
que possui, simultaneamente, uma burocracia interna coesa 
e profissional e uma rede externa de ligações densas com ato-
res da industrialização. Evans inovou ao afirmar que a auto-
nomia, por si só, pode levar ao isolamento e à formulação de 
políticas descoladas da realidade produtiva. É aqui que surge 
a necessidade da inserção: o Estado deve estar profundamente 
arraigado na estrutura social, por meio de canais de comu-
nicação e negociação com o setor privado e atores sociais. 
Essa conexão foi indispensável para o sucesso das políticas 
industriais estudadas à época, nos anos 1980, por fornecer 
ao Estado um fluxo constante de informações sobre o mer-
cado, as fronteiras tecnológicas e os gargalos competitivos. 

Ao pensarmos na estrutura da bioindústria da região amazônica, 
abordada por distintos ângulos neste livro, observamos peculia-
ridades que enriquecem, mas que também complexificam a ação 
estatal para elaboração de políticas públicas efetivas de bioindús-
tria para a região. A transformação de produtos da floresta vem 
sendo  frequentemente apresentada como eixo estruturante de 
uma nova bioeconomia amazônica, baseada na floresta em pé, 
no extrativismo e na verticalização para cosméticos, fármacos 
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e bioativos. A compreensão da biodiversidade amazônica como 
infraestrutura produtiva viva amplia o significado da bioin-
dustrialização para além da lógica produtiva convencional. 

A aplicação desta perspectiva ao desafio de “amazonizar” a 
bioindústria exige uma sofisticação do conceito de autonomia 
inserida. Dessa forma, o desenvolvimento não é um subpro-
duto espontâneo do mercado, mas o resultado de um Estado 
que possui capacidade burocrática para planejar (autonomia) 
e conexões orgânicas com os atores produtivos (inserção). No 
caso da Amazônia, essa inserção não pode se limitar às elites 
industriais; ela deve alcançar os povos da floresta, os extrativistas 
e as cooperativas dos insumos florestais, como açaí e óleos essen-
ciais, sob o risco de o Estado formular políticas tecnocráticas 
que ignorem a realidade socioecológica da região. Para o desen-
volvimento de uma bioindústria na Amazônia de alto valor 
agregado, é necessário que o Estado atue como um Estado-rede.

Podemos considerar o Estado como um conjunto articulado de 
atores, instituições públicas e padrões de relação, como o denso 
tecido relacional que “emoldura a dinâmica política e influencia 
fortemente a formulação e a implementação de políticas públi-
cas”. Portanto, para que se tenham políticas públicas que con-
templem as especificidades amazônicas na composição e esca-
lonamento da sua bioindústria, o Estado precisa de uma relação 
formal e aproximada com os atores que promovem a bioindus-
trialização regional, tanto para alcançar maior efetividade nas 
políticas públicas quanto para contemplar um conjunto estabe-
lecido de empreendimentos que fazem a economia local circular, 
preservam suas identidades e cultura e mantêm a floresta em pé.

A literatura especializada demonstra que políticas públicas 
inclusivas requerem o reconhecimento de que as regras insti-
tucionais formais dos processos de políticas públicas e as prá-
ticas sociais devem convergir. O desenho dessas políticas deve 
ser instrumental para a mudança social, evitando a inércia das 
trajetórias institucionais excludentes que historicamente pri-
vilegiam elites políticas e econômicas. Para que a participação 

dos povos da floresta seja transformadora, o desenho da política 
pública deve garantir poder de agenda, recursos de participa-
ção e, acima de tudo, a capacidade de influenciar o resultado 
final da política, tornando o Estado um terreno de coprodu-
ção democrática. Isto é, a bioindústria se apresenta como uma 
janela de oportunidade para o Estado brasileiro enfrentar pro-
blemas estruturais históricos da Amazônia Legal, quais sejam: 
a invisibilidade produtiva dos territórios, a precarização das 
cadeias de valor associadas à sociobiodiversidade e a dissociação 
recorrente entre conservação ambiental e dignidade econômica.

O diagnóstico elaborado indica que a bioindustrialização na 
Amazônia enfrenta desafios que não podem ser resolvidos ape-
nas pela ação espontânea dos mercados ou por iniciativas isola-
das de políticas públicas. A estrutura produtiva fragmentada, 
as limitações tecnológicas, os entraves logísticos e financeiros 
e a dependência de cadeias extrativas pouco industrializadas 
sugerem a necessidade de uma abordagem inclusiva de política 
pública capaz de articular instrumentos diversos. A construção 
de uma política com esse grau de complexidade exige um pro-
cesso estruturado de formulação que pressupõe a convergência 
entre governos estaduais, instâncias federais e instituições de 
ciência e tecnologia, integrando também a sociedade civil, asso-
ciações produtivas e comunidades tradicionais em um esforço 
de pactuação sobre a necessidade de políticas que reflitam as 
riquezas e os desafios da bioindustrialização na Amazônia.

Conforme exposto, a Amazônia conta com uma bioindústria 
viva que demanda a integração entre ciência e saberes tradi-
cionais, gerando valor com a floresta em pé e reconhecendo as 
comunidades locais como protagonistas da inovação. Demanda, 
ainda, a presença do Estado, com sua capacidade institucional 
e relacional, para elaborar políticas públicas que potencializem 
a bioindústria que se esforça para prosperar. Todavia, no que se 
refere à presença institucional, o terreno não é totalmente árido. 
Há um conjunto diversificado de instrumentos e marcos legais 
nos estados da Amazônia Legal, distribuídos em diferentes cate-
gorias e níveis de institucionalização, que demonstra avanços na 

formulação de bases ambientais e territoriais, mas ainda apre-
senta lacunas significativas na consolidação de mecanismos eco-
nômicos e na integração entre políticas setoriais, estruturantes 
e emergentes. Apresentamos, a seguir, um panorama sintético 
das principais categorias de políticas públicas identificadas, 
suas funções, estados com marcos legais típicos e observações 
quanto ao grau de consolidação e abrangência dos instrumentos:

No âmbito federal, o avanço da bioeconomia e da bioindus-
trialização é sustentado por um conjunto de estratégias que 
buscam integrar a conservação ambiental ao desenvolvimento 
tecnológico e econômico. O principal marco orientador é a 
Estratégia Nacional de Bioeconomia, que estabelece as diretrizes 
para o uso sustentável dos recursos biológicos, visando trans-
formar a biodiversidade brasileira em ativos de alto valor agre-
gado. Complementando essa visão, o Plano de Transformação 
Ecológica atua como um eixo transversal, focando na descarbo-
nização da economia e no fomento a setores que promovam a 
floresta em pé. No campo industrial, a política Nova Indústria 
Brasil (NIB), especificamente em suas missões voltadas à susten-
tabilidade e agroindústria, define metas para a modernização do 
parque fabril nacional por meio de bioinsumos e biotecnologia, 
buscando reduzir a dependência externa de tecnologias críticas.

A proposta do governo é que essas políticas não operem de 
forma isolada, mas sim como um ecossistema que conecta a pre-
servação dos biomas à competitividade internacional. Enquanto 
a Estratégia Nacional fornece o fundamento científico e o reco-
nhecimento dos saberes tradicionais, a NIB oferece os mecanis-
mos de financiamento e incentivos fiscais necessários para que 
micro e pequenos empreendimentos, além de cooperativas, pos-
sam escalar sua produção. Essa integração é vital para enfrentar 
desafios estruturais históricos, como a precarização das cadeias 
de valor da sociobiodiversidade e a dissociação entre lucro econô-
mico e dignidade social. Ao alinhar o fomento à inovação com 
a governança ambiental, o Estado busca criar uma autonomia 
inserida, onde o planejamento governamental  propõe incluir as 
necessidades dos produtores locais e das fronteiras tecnológicas.

Observamos que, para alguns estados da Amazônia Legal, o 
tema da bioeconomia já entrou para a agenda governamental, 
como o PlanBio e o Parque de Bioeconomia e Inovação da 
Amazônia, no estado do Pará, e as políticas de bioinsumos, no 
Maranhão e em Mato Grosso. No nível federal, essa pauta está 
mais desenvolvida e coordenada, com políticas que buscam 
direcionar e planejar as ações do governo, como a Estratégia 
Nacional de Bioeconomia e o Plano de Transformação 
Ecológica, integrando diferentes escalas para o desenvolvi-
mento do país. Isso demonstra que o tema se consolidou como 
uma prioridade estratégica para a agenda governamental.

Contudo, o que se demonstra neste estudo é que a Amazônia 
apresenta imperativos para a efetiva produção de políticas 
públicas bioindustriais que atendam às demandas da região. 
Para que essa pauta avance de forma efetiva, contemplando  
as especificidades e riquezas regionais, o Estado deve atuar 
como um conjunto articulado de atores e instituições públi-
cas que utilizam seu denso tecido relacional para formular e 
implementar políticas públicas robustas e participativas. Esse 
poder relacional é indispensável para “amazonizar” a bioin-
dústria, garantindo que a inserção estatal não se limite às elites 
industriais tradicionais, mas alcance os verdadeiros protago-
nistas da economia verde, como os povos da floresta, extrati-
vistas e cooperativas de insumos florestais. Sem essa conexão 
aproximada com os atores da base, corremos o risco de que a 
implementação das políticas públicas de bioindústria jamais 
reflita o poder da floresta amazônica demonstrado neste livro. 
Perdemos, assim, a chance de “amazonizar” a bioindústria.
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Condições habilitantes para a 
bioindustrialização na Amazônia

A consolidação da bioindustrialização como vetor de desen-
volvimento na Amazônia está condicionada a um conjunto 
de fatores estruturais que extrapolam a lógica da instalação de 
unidades produtivas isoladas. O diagnóstico apresentado neste 
livro sugere que o avanço dessas atividades depende da articula-
ção entre capacidades produtivas locais, condições institucionais 
adequadas e formas de inserção em mercados que reconheçam o 
valor associado à sociobiodiversidade. Nesse sentido, a bioindus-
trialização na região deve ser compreendida como um processo 
sistêmico, que exige a coordenação de múltiplas dimensões.

Uma dessas dimensões diz respeito à infraestrutura produtiva 
e logística adaptada ao território, que, no contexto amazônico, 
precisa estar alinhada à dispersão territorial da produção e à sazo-
nalidade dos insumos. A distância entre áreas produtoras e uni-
dades de processamento, somada aos custos logísticos elevados 
e à limitada capacidade de armazenamento, tende a restringir a 
agregação de valor e a ampliação da escala produtiva. A evidência 
empírica sugere, portanto, a importância de soluções que apro-
ximem o beneficiamento das áreas de produção e que conside-
rem as especificidades dos fluxos logísticos regionais, incluindo 
o papel estratégico das hidrovias, das estruturas de armaze-
namento e das cadeias de frio para determinados produtos.

Outra dimensão central refere-se ao financiamento e instru-
mentos econômicos adequados. A predominância de micro e 
pequenos empreendimentos na bioindústria amazônica evi-
dencia a existência de barreiras significativas ao crédito e a ins-
trumentos financeiros compatíveis com o perfil desses atores. 
A ausência de mecanismos adequados de financiamento limita 
não apenas a expansão produtiva, mas também a capacidade de 
inovação e de inserção em mercados mais exigentes. Nesse con-
texto, o desenvolvimento de instrumentos financeiros adapta-
dos à realidade da sociobiodiversidade — que considerem riscos, 

ciclos produtivos e formas de organização coletiva — emerge 
como uma condição relevante para o fortalecimento do setor.

A capacidade de transformar a biodiversidade em produtos 
de maior valor agregado também está diretamente associada 
à ciência, tecnologia e inovação orientadas à biodiversidade. 
O aproveitamento econômico da diversidade biológica requer 
investimentos em pesquisa, bioprospecção e desenvolvimento 
de processos produtivos que permitam ampliar o grau de proces-
samento e inovação. Ao mesmo tempo, essa agenda demanda a 
articulação entre instituições de pesquisa, universidades, os pró-
prios empreendimentos da bioindústria e o reconhecimento dos 
saberes e modos de vida tradicionais, de modo a integrar o conhe-
cimento científico às práticas ancestrais, atendendo às necessida-
des concretas das cadeias produtivas e das dinâmicas territoriais. 

O ambiente regulatório e institucional favorável constitui outra 
dimensão determinante. A complexidade das normas sanitárias, 
as dificuldades associadas ao acesso ao patrimônio genético e os 
desafios relacionados à certificação e à tributação configuram 
um conjunto de barreiras que afetam especialmente os peque-
nos produtores e empreendimentos da sociobiodiversidade. 
Superar tais entraves exige o fortalecimento de mecanismos 
de repartição justa e equitativa de benefícios aos guardiões da 
biodiversidade, garantindo os direitos das comunidades como 
base para uma bioindústria inclusiva. A evidência sugere 
que a adequação desses marcos às especificidades da produ-
ção amazônica, bem como a maior integração entre políticas 
industriais, ambientais e de inovação, são elementos impor-
tantes para viabilizar trajetórias produtivas mais estruturadas.

Além disso, o fortalecimento da organização produtiva terri-
torial aparece como uma condição fundamental. Grande parte 
da produção associada à sociobiodiversidade ocorre em arranjos 
produtivos baseados em organizações comunitárias, associações 

Eixos estruturantes para a 
Bioindústria na Amazônia Legal
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e cooperativas, cuja capacidade de coordenação econômica e 
governança influencia diretamente o desempenho das cadeias. 
A consolidação dessas estruturas organizativas, aliada à oferta de 
assistência técnica especializada, tende a ampliar a capacidade de 
agregação de valor e de inserção em mercados mais complexos.

Por fim, a inserção em mercados e o posicionamento inter-
nacional representam uma dimensão estratégica para a con-
solidação da bioindustrialização na Amazônia. O acesso a 
mercados nacionais e internacionais depende não apenas 
da qualidade dos produtos, mas também da capacidade de 
atender a padrões, certificações e exigências crescentes rela-
cionadas à sustentabilidade e rastreabilidade. Nesse sentido, 
a construção de estratégias de posicionamento e valorização 
dos produtos da sociobiodiversidade, associadas à abertura 
de canais de comercialização e exportação, constitui um ele-
mento relevante para ampliar a competitividade do setor.

Em conjunto, essas dimensões ajudam a evidenciar que a 
bioindustrialização na Amazônia não avança de forma espon-
tânea, nem a partir de iniciativas isoladas. Trata-se de um 
processo que depende da articulação entre diferentes con-
dições — produtivas, institucionais e de mercado — e que 
precisa refletir a complexidade social, econômica e territo-
rial da região. Observa-se a necessidade de construir cami-
nhos que dialoguem com essa diversidade e permitam o 
fortalecimento gradual das cadeias da sociobiodiversidade.

Créditos: Luiz Oliveira
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Créditos: Nailana Thiely

“Amazonizar” como caminho

A consolidação da bioindustrialização na Amazônia como estra-
tégia de Estado exige que a formulação de políticas públicas 
supere a tecnocracia isolada e se fundamente em uma autono-
mia inserida. Como discutido, a eficácia governamental não 
nasce apenas de marcos legais como a Estratégia Nacional de 
Bioeconomia, mas da capacidade do Estado de atuar como um 
Estado-rede, conectando-se organicamente aos atores que detêm 
o conhecimento prático do território. Ao fortalecer seu poder 
relacional com cooperativas, povos da floresta e microempreen-
dedores, o poder público amplia sua capacidade de diagnós-
tico e implementação, garantindo que instrumentos de finan-
ciamento, infraestrutura logística e inovação tecnológica não 
sejam soluções genéricas, mas respostas precisas às complexi-
dades microrregionais e à sazonalidade da sociobiodiversidade.

À luz das evidências apresentadas neste livro — que apontam 
para uma estrutura produtiva predominantemente composta 
por micro e pequenos empreendimentos, com limitações à agre-
gação de valor e à diversificação —, torna-se evidente que a bioin-
dustrialização na Amazônia não pode ser conduzida a partir de 
modelos exógenos ou padronizados. Nesse sentido, “amazoni-
zar” a produção de políticas públicas pode ser compreendido 
como o esforço de alinhar instrumentos e estratégias às dinâmi-
cas territoriais, sociais e produtivas que caracterizam a região.

Portanto, “amazonizar” a produção de políticas públicas sig-
nifica transformar o Estado em um terreno de coprodução 
democrática, no qual o envolvimento direto dos atores de 
base é o que confere legitimidade e viabilidade às ações estru-
turantes. Ao garantir poder de agenda e recursos de partici-
pação para aqueles que mantêm a floresta em pé, o governo 
federal e as instâncias estaduais fortalecem sua própria capa-
cidade estatal para enfrentar gargalos históricos, como a pre-
carização das cadeias de valor e a invisibilidade produtiva. 

Essa integração entre regras institucionais e práticas sociais 
amplia as condições para a transição de um modelo extrativista 
de baixo valor agregado para uma bioindústria mais estrutu-
rada, capaz de promover o desenvolvimento tecnológico sem 
dissociá-lo da dignidade social e da preservação ambiental.
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Depoimentos de Cases

Hoje, nossa principal concorrência desleal seria na aquisição de matéria-prima, principalmente no 
quesito castanha, que é comprada aqui e vendida para países vizinhos ou até mesmo no Brasil. É 
um mercado informal, pessoas anônimas que não têm contribuição fiscal. Não há empresa que 
concorra com esse tipo de informalidade. E então acaba que, nas margens fiscais, eles diminuem o 
preço, e você tem dificuldade em competir.

A Cooperxapuri organiza agricultores familiares do Acre na produção e beneficiamento de castanha, borra-
cha e outros produtos da floresta, estruturando uma cadeia formal da sociobiodiversidade que busca captu-
rar mais valor no território. O desafio relatado por Sebastião Aquino revela um ponto crítico dessas cadeias: 
quando a compra da matéria-prima permanece dominada por circuitos informais, cooperativas que operam 
dentro das regras passam a competir em desvantagem estrutural. Esse tipo de distorção raramente se resolve 
apenas com apoio à produção; ela exige políticas voltadas à governança do mercado da matéria-prima, com 
rastreabilidade, organização dos compradores e mecanismos que valorizem cadeias verificadas. Em outras 
palavras, para que a bioindustrialização amazônica avance, o Estado precisa atuar não só na base produtiva, 
mas também nas regras do jogo que organizam quem compra, como compra e de onde vem o produto.

Sebastião Aquino
Presidente, Cooperxapuri

Produto: Borracha, castanha e produtos da agricultura familiar

Acompanhe o trabalho da Cooperxapuri:

@cooperxapuri

AC
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Este livro é resultado de uma parceria estruturada entre 
IPAM e ABDI no âmbito do projeto desenvolvido ao longo 
de dois anos de trabalho intenso, com articulação territorial 
e produção de evidências sobre a bioindústria na Amazônia 
Legal. Mais do que um exercício acadêmico ou um relatório 
técnico, trata-se da consolidação de um processo que envol-
veu pesquisadores nos nove estados da Amazônia Legal, 
diálogos com empreendedores, universidades, centros de 
inovação, gestores públicos e representantes do setor produ-
tivo do ecossistema da bioeconomia e bioindústria na região.

Durante a análise dessa trajetória, foram realizadas reuniões, 
imersões, visitas a comunidades, além de participação ativa 
em feiras, eventos de inovação e espaços de formulação de 
políticas. Cada encontro, cada escuta e cada articulação con-
tribuíram para qualificar uma agenda que ainda se encontra 
em consolidação no país: a bioindustrialização na Amazônia.

Nem tudo o que foi construído na trajetória analítica 
do projeto pôde ser integralmente incorporado a este 
volume. Entretanto, o livro sintetiza os principais apren-
dizados, evidências e diretrizes formuladas a partir desse 
esforço coletivo. Ele representa não apenas um diagnóstico, 
mas uma proposta estruturada de orientação estratégica.

O ponto de partida foi um paradoxo conhecido: uma das regiões 
mais ricas em biodiversidade do planeta ainda convive com 
baixos índices de desenvolvimento humano, baixa agregação 
de valor local e ausência histórica de uma estratégia industrial 
regional articulada. O percurso desenvolvido ao longo dos 
capítulos demonstrou que esse cenário não decorre da ausência 
de capacidade produtiva, mas da necessidade de coordenação 
mais estruturada entre instrumentos, políticas e investimentos.

O fato é que a bioindústria na Amazônia, mesmo que invisí-
vel em muitos dados oficiais,  já está em curso. São centenas 
de iniciativas distribuídas pelos estados da Amazônia Legal, 
operando em cadeias alimentares, f lorestais, cosméticas, 
artesanais e de base biológica. Essas experiências evidenciam 
organização territorial, inovação incremental e inserção quali-
ficada em mercados diferenciados. Elas demonstram que agre-
gar valor localmente é viável e que biodiversidade e mercado 
podem caminhar de forma complementar se houver vontade 
política, capacidade institucional e políticas públicas basea-
das em evidências. Daí a indiscutível relevância desta obra.

Os desafios identificados — como logística, conformidade 
sanitária, financiamento adequado, infraestrutura de pro-
cessamento e fortalecimento de governança coletiva — não 
configuram limites permanentes, mas pontos de aprimora-
mento institucional. Em grande medida, trata-se de entraves 
superáveis por meio de coordenação federativa, melhoria de 
capacidade institucional, instrumentos financeiros adaptados 
e políticas industriais territorializadas. Ao longo dos capítu-
los, ficou claro que, para construir uma agenda sólida para a 
bioindústria, é necessário compreender os gargalos destaca-
dos na pesquisa: o financiamento insuficiente ou inacessível; 
a ausência de assistência técnica contínua; as dificuldades de 
regularização sanitária, fundiária, ambiental e fiscal; a logís-
tica complexa e cara; a tributação desarticulada; a dificuldade 
de acesso a mercados; e a ausência de certificações integradas.

Todos esses entraves também são associados à inexistên-
cia de CNAEs específicos para bioindústrias sustentá-
veis, o que impede o adequado reconhecimento estatís-
tico do setor e dificulta a criação de políticas direcionadas.

Conclusão
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estimular inovação tecnológica adaptada ao território, consolidar 
governança coletiva e posicionar o Brasil como referência interna-
cional em desenvolvimento sustentável baseado em biodiversidade.

Mais do que uma promessa ou inovação, a bioindustrialização 
na Amazônia é de uma oportunidade estratégica. Os dados, se 
bem divulgados, chegam a gestores, empreendedores, financia-
dores e instituições que, como sistema, são capazes de promover 
uma transformação real na mesma urgência que as mudanças no 
clima e as questões socioeconômicas da região exigem, promo-
vendo uma solução possível de ser implementada no território.

O momento histórico é favorável. A agenda climática global, a 
valorização de produtos sustentáveis e o fortalecimento das polí-
ticas industriais verdes criam condições para uma nova etapa 
de desenvolvimento amazônico. Transformar essa convergência 
em trajetória consistente dependerá da continuidade de políti-
cas públicas, do investimento em projetos e pesquisa na área, 
do engajamento do setor privado, do fortalecimento das ins-
tituições e da cooperação entre União, estados e municípios.

Se conduzida com coordenação e visão estratégica — obser-
vando o presente, respeitando o passado e olhando para o 
futuro que emerge e traz eventos climáticos severos, conflitos 
por combustíveis fósseis e vulnerabilidade das populações mais 
carentes —, a bioindústria pode  representar não apenas um 
novo ciclo econômico para a Amazônia, mas uma contribui-
ção estrutural do Brasil à economia global de baixo carbono.

Espera-se, por fim, que esse setor da indústria baseada na bio-
diversidade seja um dos caminhos adotados em estratégias 
nacionais, acordos e compromissos de clima e meio ambiente. 
A bioindustrialização se estabelece como eixo motor de desen-
volvimento ao integrar territórios a mercados regionais, nacio-
nais e internacionais; biodiversidade à indústria com respon-
sabilidade; e ao estabelecer sua competitividade, ao mesmo 
tempo em que é capaz de desenvolver, de forma sustentável, 
essa região tão plural e rica, com seus ativos culturais e naturais.

Nesse sentido, a bioindustrialização não se apresenta como 
ruptura, mas como evolução de um setor que já opera há déca-
das, embora de forma descoordenada, assimétrica e sem dire-
trizes claras devido à invisibilização. A proposta é que a bioin-
dustrialização não inaugure uma agenda dissociada das polí-
ticas já em curso, mas que as integre, qualifique e oriente para 
uma maior internalização de valor nos territórios amazônicos.

Ao articular política industrial, inovação tecnológica, agenda 
climática e desenvolvimento regional, a bioindustrialização 
pode fortalecer a posição estratégica do Brasil em um cená-
rio internacional cada vez mais orientado por cadeias susten-
táveis, rastreabilidade e baixo carbono. O que este livro pro-
põe é uma convergência entre: conservação e competitivi-
dade, ciência e saber tradicional, política industrial e agenda 
ambiental e desenvolvimento regional e estratégia nacional.

A ideia é que a bioindustrialização na Amazônia Legal seja, além 
de uma agenda prioritária na transformação ecológica e socioe-
conômica brasileira, um caminho para integrar diferentes vetores 
de desenvolvimento de forma sustentável. E, sobretudo, que os 
resultados e dados levantados pela pesquisa que precedeu este 
livro possam dar visibilidade e continuidade para a qualificação de 
dados sobre os caminhos sustentáveis para uma economia de baixas 
emissões e que conserve o patrimônio natural e cultural da região.

A Amazônia não deve ser compreendida apenas como patrimônio 
ambiental global, mas como componente estruturante da economia 
brasileira do século XXI. A transição ecológica em curso no mundo 
amplia a relevância de ativos baseados na biodiversidade, com limites 
de escala, respeito ao território e integração de agendas. Converter 
esse potencial em capacidade produtiva estruturada exige visão de 
longo prazo, estabilidade regulatória e cooperação institucional. 
O desafio, agora, é ampliar escala, coordenação e previsibilidade.

Quando concebida como estratégia integrada de Estado, a bioin-
dustrialização na Amazônia tem potencial para fortalecer cadeias 
produtivas de baixas emissões, ampliar a agregação de valor local, 

Créditos: ABDI



139138 LIVRO  |  BIOINDÚSTRIALIVRO  |  BIOINDÚSTRIA

Conceitos 
Centrais

Nome do termo

Bioeconomia da Sociobiodi-
versidade/Bioecológica

Bioeconomia dos Bioinsumos

Bioeconomia Biotecnológica

Estratégia de transição incremental que 
aplica insumos biológicos para aumentar 
eficiência produtiva e reduzir impactos am-
bientais sem alterar a estrutura central das 
cadeias produtivas.

Matriz baseada em biotecnologia industrial, 
biologia sintética e genômica, convertendo 
biodiversidade em ativos tecnológicos por 
meio de P&D intensivo e propriedade inte-
lectual.

Conceito

Bioeconomia Sistema econômico baseado no uso susten-
tável de recursos biológicos renováveis, inte-
grando ciência, inovação, gestão ambiental 
e conhecimentos tradicionais. Na Amazônia 
Legal, concretiza-se quando ancorada na so-
ciobiodiversidade, na floresta em pé e na va-
lorização territorial.

Matriz que associa biodiversidade a territó-
rios, modos de vida tradicionais e conserva-
ção dos ecossistemas. Valoriza sistemas pro-
dutivos territorializados e repartição justa de 
benefícios.

Bioindustrialização Processo estratégico de industrialização de 
base biológica que articula biodiversidade, 
ciência, tecnologia e território para criar ca-
deias de valor diversificadas, com aprendiza-
do produtivo local e soberania tecnológica 
relativa.

Bioindústria Conjunto de atividades que transformam 
recursos da biodiversidade em produtos de 
maior valor agregado, com regularização sa-
nitária, rastreabilidade e inserção em merca-
dos, respeitando território e sociobiodiversi-
dade.

Sociobiodiversidade Integração entre diversidade biológica e 
diversidade sociocultural, reconhecendo 
povos indígenas, comunidades tradicionais 
e agricultores familiares como parte 
estruturante da economia da biodiversidade.

Nome do termo Conceito

Biomassa

Biorrefinaria

Neoindustrialização

Desindustrialização precoce

Transição Ecológica

Infraestrutura Produtiva Viva

Economia Verde

Categoria analítica que quantifica fluxos 
de matéria e energia, útil para cadeias 
industriais de biorrefino, mas insuficiente 
para capturar a complexidade ecológica e 
social da Amazônia.

Unidade ou sistema industrial que processa 
biomassa para geração de múltiplos 
produtos e energia, podendo operar de 
forma concentradora ou territorializada.

Estratégia contemporânea de política 
industrial que incorpora digitalização, 
inovação e sustentabilidade, diferenciando-
se do padrão industrial intensivo em energia 
fóssil do século XX.

Processo de perda estrutural de participação 
industrial antes da consolidação de 
capacidades tecnológicas maduras.

Processo de reorganização produtiva e 
institucional voltado à descarbonização, 
conservação da biodiversidade e redefinição 
das bases do desenvolvimento.

Concepção da natureza como base 
produtiva estratégica, renovável e integrada 
a processos industriais e científicos.

Abordagem centrada na redução 
de impactos ambientais e emissões, 
complementar à bioeconomia, mas 
não necessariamente vinculada à 
sociobiodiversidade.

Nome do termo Conceito

Bioeconomia primário-
exportadora

Nova Indústria Brasil

Soluções Baseadas
na Natureza

Megadiversidade

Teoria da Mudança

A bioeconomia primário-exportadora é 
um modelo de exploração econômica 
de recursos biológicos no qual a geração 
de valor ocorre de forma desconectada 
do território, com baixo encadeamento 
produtivo local, fraca internalização de 
conhecimento e limitada distribuição 
de benefícios socioeconômicos para as 
populações onde os recursos são extraídos.

A Nova Indústria Brasil é a política 
industrial do governo federal lançada 
para reindustrializar o país até 2033, com 
foco explícito em inovação tecnológica, 
sustentabilidade, redução de desigualdades 
regionais e adensamento das cadeias 
produtivas nacionais.

Soluções Baseadas na Natureza (SbN) são 
ações que protegem, manejam de forma 
sustentável e restauram ecossistemas 
naturais ou modificados, enfrentando 
desafios sociais (como mudanças climáticas, 
segurança hídrica, alimentar e riscos de 
desastres) de maneira eficaz e adaptativa, 
ao mesmo tempo em que geram benefícios 
para a biodiversidade e o bem-estar 
humano.

Condição de países que concentram grande 
parcela da biodiversidade global, implicando 
responsabilidade e potencial estratégico na 
bioeconomia.

Abordagem analítica que estrutura a 
transformação desejada articulando 
desafios, ações e resultados esperados em 
políticas públicas.

Agronegócio (no debate da 
bioeconomia)

Cadeias produtivas em larga escala baseadas 
em commodities agrícolas, que só se 
enquadram na bioeconomia amazônica 
quando respeitam limites ecológicos e 
evitam desmatamento.
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Nome do termo Conceito

Definição operacional de 
bioindústria

Critério analítico verificável para distinguir 
atividades baseadas em recursos biológicos 
que apenas reproduzem padrões extrativos 
daquelas que articulam conservação 
ambiental, geração de valor territorial e 
inclusão social de forma duradoura na 
Amazônia Legal.

Bioindústria na
Amazônia Legal

Sociobiodiversidade

Uso sustentável da
sociobiodiversidade

Geração de valor territorial

Repartição de benefícios

Compatibilidade ambiental / 
Baixo carbono

Conjunto de atividades produtivas que 
utilizam de forma sustentável recursos 
da sociobiodiversidade, incorporam 
conhecimento técnico-científico e saberes 
locais, promovem geração de valor 
no território, asseguram repartição de 
benefícios e operam com compatibilidade 
ecológica e climática.

Integração entre biodiversidade e relações 
sociais, culturais e institucionais que 
moldam historicamente o uso dos recursos 
naturais, incluindo patrimônio intangível 
como saberes tradicionais e ancestralidade.

Manejo produtivo compatível com 
manutenção da diversidade biológica, 
regeneração dos ecossistemas e resiliência 
climática, incluindo sistemas agroflorestais e 
agroextrativismo.

Retenção de etapas relevantes de 
processamento, certificação, logística ou 
comercialização no território, ampliando 
captura local de renda e capacidades 
produtivas.

Distribuição justa dos ganhos ao longo da 
cadeia produtiva, evitando concentração de 
valor e assimetrias estruturais.

Processos produtivos que reduzem 
emissões de gases de efeito estufa, evitam 
desmatamento e operam com eficiência no 
uso de recursos naturais.

Índice de Formalidade das 
Bioindústrias

Invisibilidade informacional

Indicador construído a partir da relação 
entre produção municipal (PAM/IBGE) e 
densidade empresarial (CNPJs), normalizado 
por estado em escala de 0 a 1 para identificar 
vazios de formalização.

Limitação estrutural decorrente da sub-
representação de atividades comunitárias 
e agroextrativistas nos sistemas oficiais de 
classificação econômica.

Inclusão produtiva

Inovação territorializada

Participação ativa de agricultores familiares, 
povos indígenas, comunidades tradicionais 
e pequenos empreendedores em diferentes 
elos da cadeia, ampliando captura de valor e 
capital social.

Processo cumulativo de aprendizagem 
técnica e organizacional que conecta 
caracterização científica, padronização 
produtiva e adequação regulatória para 
acesso a mercados formais.

Nome do termo Conceito

Limites e riscos
da bioindústria

Cadeia produtiva

Metodologia híbrida
de mapeamento

Curadoria territorial

Índice de maturidade
empresarial

Infraestrutura econômica viva

Possibilidade de reprodução de assimetrias, 
concentração de renda e apropriação 
predatória de recursos biológicos na 
ausência de regulação e coordenação estatal 
adequadas.

Percurso completo que vai da produção 
primária ao mercado, incluindo 
beneficiamento, processamento, logística, 
comercialização e serviços de suporte.

Estratégia que articula CNPJ, CNAE, NCM, 
triangulação com bases de fomento e 
validação presencial em eventos setoriais 
para identificar bioindústrias.

Aplicação padronizada de critérios 
por equipes com conhecimento local, 
preservando comparabilidade sem perder 
especificidades regionais.

Classificação dos empreendimentos 
com base no tempo de existência, 
grau de formalização e estrutura 
produtiva, organizados em emergentes, 
em desenvolvimento, estruturados e 
consolidados.

Enquadramento da biodiversidade como 
capital natural estratégico, interdependente 
e sujeito a pontos de não retorno, cuja 
degradação compromete a base produtiva 
da bioindústria.

Nome do termo Conceito

Critérios cumulativos
de classificação

Conjunto integrado de quatro pilares que 
devem ser atendidos de forma consistente 
para que uma atividade seja classificada 
como bioindústria.

Conceitos 
Centrais
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Base integrada de
inteligência produtiva

Cadeias longas

Trade-offs produtivos

Mapeamento territorial da 
bioindústria

Densidade territorial
de bioindústrias

Perfil jurídico dos
empreendimentos

Cadeias produtivas principais

Tipos de bioindústria

Cadeias curtas

Base estruturada a partir da parceria ABDI/
IPAM que consolida o levantamento de 
empreendimentos da bioeconomia na 
Amazônia Legal, abrangendo os nove 
estados e diferentes perfis empresariais.

Arranjos produtivos que integram 
processamento industrial, certificações 
e mercados nacionais ou internacionais, 
ampliando escala e agregação de valor.

Compensações estratégicas entre inclusão 
territorial e escala econômica ao optar por 
cadeias curtas ou longas.

Processo de identificação, validação e 
organização espacial das bioindústrias por 
Unidade Federativa, cadeias produtivas, 
porte jurídico e estágio de maturidade.

Distribuição espacial dos empreendimentos 
formais por município e estado, 
evidenciando concentração produtiva e 
vazios territoriais.

Classificação por natureza jurídica e porte 
econômico, incluindo MEI, microempresa, 
empresa de pequeno porte, médias, 
grandes, associações e cooperativas.

Segmentos estruturantes como alimentos 
e bebidas, polpas, conservas, moda, óleos 
vegetais, pescado, cacau e produção 
florestal não madeireira.

Classificação funcional das atividades em 
alimentos, cosméticos, fitoterápicos, manejo 
florestal, resíduos, serviços tecnológicos e 
produção intermediária.

Arranjos produtivos com poucos 
intermediários e proximidade entre 
produtor e consumidor, priorizando 
retenção de valor local e inclusão produtiva.

Nome do termo Conceito

Índice de formalidade

Vazios produtivos

Indicações Geográficas (IG)

Arranjos Produtivos
Locais (APL)

Certificações produtivas

Novos Modelos de
Negócio (NMN)

Estágios de maturidade
empresarial

Governança territorial
produtiva

Indicador que relaciona volume de 
produção municipal à densidade 
empresarial formal, identificando vazios 
produtivos e baixa industrialização local.

Situação em que há elevada produção 
primária, mas baixa presença de unidades 
de processamento e agregação de valor no 
território.

Instrumento de certificação de origem 
que reconhece vínculo entre produto, 
território e modo de fazer, agregando valor e 
fortalecendo governança coletiva.

Estruturas coletivas que organizam 
produtores, promovem governança 
territorial e facilitam acesso a crédito, 
capacitação e mercados.

Selos sanitários, ambientais e de origem 
que ampliam acesso a mercados formais e 
estruturados, fortalecendo sustentabilidade 
e qualidade.

Iniciativas inovadoras que combinam 
biodiversidade, tecnologia acessível, 
organização coletiva e acesso a nichos de 
mercado.

Classificação dos empreendimentos 
em emergentes, em desenvolvimento, 
estruturados e consolidados, com base em 
tempo de existência e inserção de mercado.

Articulação entre cooperativas, associações, 
ICTs e políticas públicas que permite 
coordenação das cadeias e superação de 
gargalos estruturais.

Nome do termo Conceito

Síntese de gargalos
estruturais

Identificação de entraves como logística, 
cadeia fria, certificações, crédito e 
infraestrutura compartilhada que limitam a 
bioindustrialização.

Conceitos 
Centrais
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Bioindustrialização
amazônica

Biopirataria

Repartição de benefícios

Dependência de trajetória 
(Path dependence)

Lock-in produtivo

Justiça territorial

Transição justa

Sociobiodiversidade

Processo de transformação estrutural 
da economia amazônica baseado 
na agregação local de valor à 
sociobiodiversidade, articulando inovação 
tecnológica, política industrial, inclusão 
produtiva e conservação ambiental.

Apropriação indevida de recursos genéticos 
e conhecimentos tradicionais sem 
repartição justa de benefícios.

Mecanismo jurídico que assegura 
compensação justa às comunidades pelo 
uso da biodiversidade e do conhecimento 
tradicional associado.

Condicionamento histórico-institucional 
que, na economia evolucionária, explica 
como decisões, instituições ou resultados 
presentes são fortemente condicionados 
por escolhas e eventos passados, mesmo 
quando alternativas potencialmente mais 
eficientes surgem posteriormente.

Aprisionamento estrutural em modelos 
econômicos de baixa agregação de valor e 
alto impacto territorial.

Princípio segundo o qual a captura de 
valor econômico da biodiversidade deve 
ocorrer no território amazônico, reduzindo 
desigualdades espaciais.

Transformação produtiva que combina 
inovação, sustentabilidade ambiental e 
redistribuição de capacidades, riscos e 
benefícios.

Integração entre diversidade biológica e 
diversidade sociocultural, reconhecendo 
o papel central de povos indígenas e 
comunidades tradicionais.

Nome do termo Conceito

Fragmentação institucional

Territorialização das
políticas públicas

Harmonização regulatória

Barreiras técnicas e sanitárias

Governança policêntrica

Estratégia Nacional de
Bioeconomia

Antropoceno

Pagamento por Serviços
Ambientais (PSA)

Cadeias da
sociobiodiversidade

Teoria da mudança

Desarticulação entre políticas industriais, 
ambientais e regionais, gerando ineficiência 
e sobreposição de programas.

Adequação dos instrumentos de política 
industrial às especificidades produtivas e 
logísticas da Amazônia Legal.

Equivalência sanitária, ambiental e fiscal 
entre estados para reduzir burocracia e 
facilitar cadeias interestaduais.

Exigências de certificações, testes 
laboratoriais e padrões internacionais que 
elevam custos e dificultam exportações.

Modelo multiescalar de coordenação 
envolvendo União, estados, municípios, ICTs 
e comunidades locais.

Decreto nº 12.044/2024. Diretriz federal 
que integra conservação, uso sustentável e 
desenvolvimento econômico baseado em 
ativos biológicos.

Período histórico caracterizado pela 
influência dominante das atividades 
humanas nos sistemas ecológicos globais.

Instrumento econômico que remunera 
práticas produtivas sustentáveis e 
conservação ambiental.

Arranjos produtivos baseados no manejo 
sustentável de recursos florestais com 
participação comunitária.

Estrutura lógica que conecta insumos, 
atividades e impactos para orientar políticas 
públicas baseadas em evidências.

Nome do termo Conceito

Conceitos 
Centrais
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